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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2024 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2024. 

EDITAL Nº 171/2024. 
 
O MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através da sua Secretaria Municipal de 
Administração, TORNA PÚBLICO aos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma 
eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, conforme especificações no formulário padronizado de proposta (Anexo II), em 
conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.838/2023. Decreto 
Municipal nº 8.869/2023, Lei Complementar n° 123/06, Lei 8.078/1990, todas com alterações posteriores, pelas 
demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e demais exigências deste 
Edital. 
 
Este edital está disponível aos interessados no Portal da Transparência, Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e ainda disponibilizado no portal da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil (BLL), plataforma onde será realizado 
o processo de licitação deste pregão eletrônico. 
 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

PRAZO DE PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS: 
DAS 12H00 DO DIA 09/10/2024. 

ATÉ ÀS 08H59 DO DIA 24/10/2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09H00 DO DIA 24/10/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS 09H10MIN DO DIA 24/10/2024 

LOCAL: www.bll.org.br. “Acesso Identificado”. 

ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
Exclusivamente na forma eletrônica, através do portal de 
licitações da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil - BLL. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 

 

1. OBJETO:  

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa jurídica para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, em atendimento aos órgãos desta 
Administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e com as características 
constantes no Anexo I deste edital e demais. 
 
1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
 
1.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes são as que constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços. 
 
1.4. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.bll.org.br/
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2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL: 

2.1 O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
forma eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil. 

 
2.1.1 A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
 
2.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
2.3 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao provedor 
do sistema adotado pelo comprador no telefone: (41) 3097-4600 da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: 
contato@bll.org.br. 
 
2.4 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no sistema de compras. 
 
2.5 A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
2.6 O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no Anexo IV do edital. 
 
2.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 
pagará a BLL conforme informado no Anexo 4 - Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que 
pode ser verificado no site www.bll.org.br - link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 
 
2.8 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
2.9 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão, na forma 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema. 
 
2.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.11 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 
2.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
 
 
 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
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2.12 Os trabalhos serão conduzidos por Empregado Efetivo Municipal, denominado Agente de Contratação 
(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor valor; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação; 
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

 
2.13 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação de declaração fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 
as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus anexos. 
 
3.2 Poderão participar deste Pregão, na forma eletrônica as empresas que estejam cadastradas junto à 
Bolsa de licitações e Leilões do Brasil. 
 
3.3 Que não estejam cumprindo as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.4 O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como precisa 
ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação. 
 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual – MEI. 

 
3.6 É vedada a participação de empresas que: 

 
3.6.1. Aquele que não atende às condições deste Edital e seu (s) anexo (s). 
 
 



 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

3.6.2. Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 
caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 
atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação. 
 
3.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
3.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
 
3.6.5. Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País; 
 
3.6.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
 
3.6.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
3.6.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si. 
 
3.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.6.10. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
 
3.6.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
 
3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.6.13. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.6.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.3 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.6.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.6.16. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.6 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.6.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.6.10. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria jurídica. 

 

4. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 
 
4.2 Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante anexará (modelo Anexo V do edital), em campo próprio 
do sistema declarações que: 

 
4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal. 
 
4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes ou 
forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
 
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá anexar declaração e assinalar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
(Modelo anexo V do edital): 

 
4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
4.5.3. A exclusão do regime tributário do Simples nacional por ato voluntário da contratada, ou por 
superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 
não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.2, 4.3.3, 4.3.4, 4.4 e/ou 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 
 
4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 
 
4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desconexão. 
 
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

5.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos no que couber: 

 
5.2.1. Valor unitário e total do item; 
 
5.2.2. Marca ou fabricante; 
 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
 
5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
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5.5.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 
 
5.5.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.5.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.6 As propostas que ao final da disputa e da negociação mencionada no item 7.17, estiverem com valores 
superiores ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item) serão desclassificados. 
 
5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.8 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
 
5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Fiscalização competentes, após o devido processo legal. 
 

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 
 
6.2 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas. 
 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário / do item. 

 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 
 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não havendo lances com valores 
iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 
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7. DISPUTA NO SISTEMA ABERTO/FECHADO: 

7.1 Será adotado para o envio de lances no pregão, na forma eletrônica o modo de disputa “aberto/fechado” 
inciso I do caput do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
 
7.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
7.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 
de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 
 
7.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.7 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
 
7.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
7.9 Fica a critério do Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de lances. 
 
7.10 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 
 

7.10.1. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
 
7.11 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
forma eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
7.12 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na forma 
eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma - BLL - divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 
 
7.13 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
 
7.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
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7.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial.  

 

7.16 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 
7.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.18 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 
7.18.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação. 
 
7.18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei. 
 
7.18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 
 
7.18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
7.18.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Mato Grosso do Sul; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
7.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado e a documentação exigida no anexo 02. 
 
7.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.19.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
7.20 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar 
com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 

8. FASE DE JULGAMENTO: 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 
da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
d) A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
e) O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome/CNPJ da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. 

 
8.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

 
8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este 
edital. 
 
8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
8.6.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 
 
8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, quando os valores de desconto ofertados 
forem superiores a 50% (cinquenta por cento), para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação, que comprove: 

 
8.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
8.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
8.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob a pena de não aceitação da proposta. 

 
8.10.1 No Termo de Referência do edital será informado o local de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
8.10.2 Os resultados das avaliações serão publicados em Diário Oficial do Município (DOM) e 
divulgados por meio de anexos no sistema. 

 

8.10.3 Os resultados das avaliações serão publicados em Diário Oficial do Município (DOM) e 
divulgados por meio de anexos no sistema. 

 

8.10.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Responsável/Comissão Técnica, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.10.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.11 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
através do campo de documentos complementares pós disputa - BLL, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

 
a) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação; 
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
c) Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas. 

 
8.12 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.13 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 DISPOSTO NO CAPÍTULO V: 

9.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido 
o seguinte: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte / sociedades cooperativas, melhor classificada, 
será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão, na forma eletrônica 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma 
do disposto na alínea “a”; 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
9.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
 

10. HABILITAÇÃO: 



 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

10.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, o Agente de 
Contratação irá analisar a documentação de habilitação do licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de 
julgamento. 
10.2. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, previstos 
nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, e a documentação comprobatória 
das exigências de qualificação econômico-financeira e técnica da licitante, além de condições adicionais, 
eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio do sistema www.bll.org.br, quando 
solicitados pelo Agente de Contratação. 
 

10.2.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.2.2 Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, em arquivo único, no prazo 
de até 03 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Agente de 
Contratação. 
 
10.2.3 A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por solicitação 
da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de ofício, a critério do Agente 
de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

 
10.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
10.3.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) do(s) sócio(s), 
proprietário(s) da empresa licitante; 
 
10.3.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou particular, 
sendo que a procuração particular deve ser ASSINADA e CARIMBADA por aquele que outorgou poderes, 
constando poderes específicos para formular ofertas, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo ser o documento 
original ou com a autenticidade reconhecida em cartório; 
 
10.3.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última alteração 
contratual em vigor; 
 
10.3.4. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada; 
 
10.3.5. EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede do licitante, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
10.3.6. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
 
10.3.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.3.8. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 

http://www.bll.org.br/
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10.3.9. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
 
10.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
10.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) - (Artigo 68, I, Lei 14.133/2021); 
 
10.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual - (Artigo 68, II, Lei 14.133/2021); 
 
10.4.3. A prova de regularidade com Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual. Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS – (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021); 
 
10.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, mediante certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (Artigo 68, III, Lei 
14.133/2021). 
 
10.4.5. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei - (Artigo 68, IV, Lei 14.133/2021); 
 
10.4.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho - (Artigo 68, V, Lei 14.133/2021); 
 
10.4.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. § 1º Os 
documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser 
feita na forma da legislação específica - (Artigo 68, VI, Lei 14.133/2021). 

 
10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
10.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
10.5.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 10.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
10.6. Para fins de habilitação, o licitante deverá, também, Declaração unificada, conforme modelo constante 
no Anexo V, no momento do cadastramento da proposta, exclusiva e eletronicamente em campo próprio do 
sistema eletrônico BLL. 
 
10.7. Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser juntado em 
campo específico na plataforma da BLL, cópia da devida procuração. 
 
10.8. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser encaminhado 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL. 
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10.8.1. Caso o Agente de Contratação não obtenha sucesso na consulta aos sítios eletrônicos no 
momento da habilitação, como por exemplo, a certidão não esteja disponível em tais meios de consulta 
e não tenha sido anexada pelo licitante, automaticamente o julgamento será pela inabilitação. 
 
10.8.2. O licitante poderá optar em anexar conjuntamente suas certidões quando do momento do 
cadastramento de seus documentos e propostas no sistema BLL, de modo a evitar inconvenientes ou 
inviabilidade de acesso a estes documentos, que possam resultar em sua inabilitação. 

 
10.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema BLL, no prazo de até 02 (duas) horas a contar da convocação do Agente de Contratação, 
sob pena de inabilitação. 
 
10.11. A concessão do prazo de 2 (duas) horas citadas no item anterior não se aplica ao envio de 
documentação obrigatória, ou seja, aquela já prevista inicialmente no Edital. 

 
10.11.1. É importante esclarecer que a prerrogativa da concessão das 2 (duas) horas aplica-se 
exclusivamente no âmbito de diligência (complementação), para fins de confirmação dos documentos 
já apresentados inicialmente, não reportando-se a uma segunda oportunidade para envio de 
documentos que porventura tenham deixado de ser apresentados no momento obrigatório e previsto 
neste Edital. 

 
10.12. Todos os documentos de habilitação complementares, solicitados pelo Agente de Contratação após o 
julgamento da proposta, deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BLL, no prazo de 2 (duas) horas 
contadas da solicitação do Agente de Contratação. 

 
10.12.1. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da 
documentação pelo sistema eletrônico BLL, a documentação poderá ser enviada exclusivamente para 
o endereço eletrônico agentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br, no prazo estabelecido no caput, 
sendo que tal documentação será divulgada posteriormente no sítio da Administração para 
conhecimento de todos os participantes. 
 
10.12.2. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, ou a confirmação de envio dos 
documentos solicitados, via chat do sistema BLL, por parte do licitante, não será considerado para fins de 
análise, sob qualquer alegação, o envio de documentos de habilitação que deveriam/poderiam ter sido 
remetidos anteriormente. 
 
10.12.3. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do 
número de inscrição no CNPJ. 
 
10.12.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. Os documentos de procedência 
estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 
consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
 
10.12.5. Os documentos remetidos pelos licitantes na forma do caput poderão ser solicitados em 
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de 
Contratação. 
 

mailto:agentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br,
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10.12.6. Quando os documentos solicitados forem comuns a mais de um item/grupo para os quais o 
licitante possua proposta aceita, o Agente de Contratação poderá convocar o anexo, por meio do 
sistema BLL, para apenas um dos itens/grupos. 

 
10.13. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas: 

 
10.13.1. Em original; 
 
10.13.2. Por qualquer processo de cópia, desde que legível, e, em havendo dúvidas por parte de 
qualquer servidor do Consórcio, poderá ser exigida a entrega da documentação original; 
 
10.13.3. Publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

 
10.14. No encaminhamento da documentação, seja a principal ou a complementar, a licitante ainda deverá 
observar o seguinte: 

 
10.14.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
 
10.14.2. Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles 
para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz; 

 
10.15. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 
mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Agente de Contratação convenciona o prazo como 
sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar que 
o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 
 
10.16. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.16.1. Ressalta-se que esta apresentação deverá ter sido precedida nos moldes previsto no item 
10.3, não cabendo apresentação posterior a tal previsão. 

 
10.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
147/2014, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
10.17.1. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no caput, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado, à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
10.17.2. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Agente de Contratação 
inabilitará o licitante. 
 
10.17.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.17.4. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este Edital. 
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10.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
10.19. De acordo com as informações constantes de seu sítio, o MUNICÍPIO não solicita o envio de documentos 
via correios, considerando que a disputa ocorre por meio eletrônico. 
 
10.20. Caso o Agente de Contratação, por algum motivo excepcional, solicite o encaminhamento de algum 
documento por remessa via correios, tal requerimento será registrado no chat do sistema eletrônico BLL. 
 

11. PROPOSTA FINAL ESCRITA E FORNECIMENTO: 

11.1 A Empresa vencedora, deverá anexar no sistema eletrônico, a Proposta de Preços escrita, conforme 
modelo Anexo II, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, assinada pelo Representante Legal da 
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
número de telefone e e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de 
Contratação, e deverá: 

 
a) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento, e: 

• Descrição detalhada do item, conforme especificações previstas no Termo de Referência; 

• Valor unitário e total do item; 

• Valor total da proposta; 

• Marca ou fabricante; 

• Prazo de entrega; 

• Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
b) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
c) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
11.2.1 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso; 
 
11.2.2 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
11.2.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.2.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
11.2.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis, após a homologação. 
 
11.2.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

 
11.2 Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em contato com o suporte 
do sistema eletrônico, para saná-los. 
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12. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
12.1.2 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico da BLL - (“chat”). 

 
13. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

13.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, exclusivamente pela 
plataforma www.bll.org.br ou por meio eletrônico, mediante o envio do pedido ao endereço eletrônico 
agentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br, até as 13h00min, no horário oficial de Brasília/DF. 
 
13.2 O Agente de Contratação, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do 
Termo de Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, 
decidirá sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme o art. 164 § único da Lei 14.133/2021. 
 
13.3 As repostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a administração. 
 
13.4 Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de 
documentações ou descrições de modelos de produtos/serviços que licitante almeja apresentar e/ou ofertar para 
a disputa do certame licitatório, haja visto que todas as análises serão efetuadas estritamente em momento 
oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo com o princípio de julgamento 
objetivo. 
 
13.5 Todas as respostas Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos 
serão disponibilizadas exclusivamente pela plataforma www.bll.org.br e/ou pelo site www.cassilandia.ms.gov.br, 
cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e respectivos encaminhamentos nesses 
canais indicados. 
 
13.6  Não cabe a Administração qualquer responsabilidade por quaisquer desconhecimentos, por parte dos 
licitantes, decorrentes do não acompanhamento das informações prestadas nos sítios acima mencionados. 
 
13.7  A Administração não encaminhará respostas a impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos ao 
endereço eletrônico do requerente, com vistas a promover a ampla transparência a todos que tenham interesse 
no acesso a informações relativas aos certames licitatórios. As respostas serão disponibilizadas nos sítios indicados 
no item 13.5. 
 
13.8 É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, o licitante 
consolide uma leitura plena e atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que possa dirimir eventuais dúvidas ou, 
caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-las de maneira conjunta. 
 
13.9  Caso o sistema eletrônico BLL não comporte algum anexo do Edital, os arquivos serão disponibilizados 

http://www.bll.org.br/
mailto:agentecontratacao
mailto:o@ciscopar.com.br
http://www.bll.org.br/
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no sítio da Administração, sendo que não serão atendidas quaisquer solicitações, por parte dos licitantes, de 
envios de arquivos em formatos distintos daqueles inicialmente fornecidos, não cabendo insistências ou contatos 
telefônicos. 
 
13.10  Os licitantes que desejarem obter informações concernentes ao (s) atual (is) prestador (es) de serviço 
ou fornecedor (es) do objeto, referente ao presente certame, deverão requerer tais informações por meio dos 
canais de acesso à informação do Município ou diretamente aos departamentos ou unidades responsáveis pelas 
fases de execução do objeto, não cabendo ao Setor de Licitações do Município prestar esclarecimentos nesse 
sentido. 

 
13.10.1 Questionamentos direcionados neste sentido serão automaticamente descartados sem 
qualquer menção, uma vez que não estão relacionados a elementos do ato convocatório ou, ainda, em 
diretrizes que subsidiem informações necessárias para a correta elaboração da proposta por parte dos 
interessados no certame. Assim, fica desde já respondido por este item o posicionamento do 
Departamento quanto a eventuais encaminhamentos com este teor. 

 
13.11 Não serão conhecidos impugnações ou questionamentos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
13.12 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 
preços, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13.13 Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
13.14 Caberá ao Agente de Contratação encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado 
pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
 

14. RECURSOS: 

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de Contratação 
poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro em campo próprio na 
plataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua intenção, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 
(três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
14.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
14.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 
a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
14.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14.7 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Agente de Contratação a adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor. 
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14.8 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, de não 
atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que declarou o vencedor 
do certame. 
 
14.9 O Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio do sistema. 
 
14.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.11 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o 
pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar pertinente 
para a comprovação das suas alegações. 
 
14.12 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção 
de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 
 
14.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
14.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
 
14.15 A Decisão Final proveniente das impugnações e recursos serão publicados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, Portal da Transparência e anexado no sistema eletrônico de licitações, juntamente com o 
parecer jurídico, sendo que deste ato não caberá recurso. 
 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Agente de Contratação, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
 
15.2 A homologação deste Pregão compete ao Ordenador de Despesas do Município de Cassilândia-MS. 
 
15.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
15.4. Concluídas as etapas do certame, o sistema BLL emitirá aviso automático ao licitante vencedor para que 
este contate a Administração para fins de consolidar as demais providências quanto à contratação e/ou ao 
fornecimento do objeto. 
 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS: 

16.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2024. 
 
16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente, mediante apostilamento. 
 

17. PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS: 

17.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da Administração Pública. 
 
17.2 Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
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18. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

18.1 Após a homologação da licitação, o fornecedor melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, cuja vigência será de 12 (doze) meses, 
contados do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e 
disponibilizado extrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovada a sua vantajosidade. 

 
18.1.1 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada, aceita pela Administração; 
 
18.1.2 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 

18.1.1.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
 
18.1.1.1.1 Convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
18.1.1.1.2 Adjudicar e formalizar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
18.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições; 
 

18.2.1 Será incluído na ata: 
 
a) A relação dos fornecedores pela ordem de classificação final no processo licitatório e as 
respectivas quantidades a serem fornecidas; 
b) O preço unitário do primeiro classificado com a menção de que será praticado por todos os 
demais fornecedores; 
c) O valor total estimado para aquisição; 
d) Os órgãos ou demais entes usuários do registro; 
e) A alusão do compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no edital da licitação e 
seus anexos e nas propostas, que integrarão a Ata independentemente de transcrição; 

 
18.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada; 
 
18.4 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

 

19. CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

19.1 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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19.1.1 Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro 
de preços; 
19.1.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços têm características próprias e geram 
efeitos contratuais, em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladas 
na legislação vigente. 
 
19.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma 
prevista no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
19.1.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
19.2 Havendo alteração contratual, estas serão realizadas por aditivo. 
 
19.3 A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, assinar ou retirar o instrumento 
contratual equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis: multa de 2% (dois por cento) a 10% 
(dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, e impedimento de licitar pelo período de 01 (um) ano a 03 
(três) anos, conforme art. 5º, II e art. 8º, VII, ambos do Decreto Municipal nº 3.840/2023. 
 
19.4 Neste caso, a critério do Município, poderá ser celebrado contrato, do objeto em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, com o ofertante do menor preço, subsequente, se 
houverem outros remanescentes, na ordem de classificação ou promover nova licitação. 
 

20. ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

20.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
 
20.1.1 Na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.1.2 Em caso de elevação dos preços registrados, devidamente comprovados, a readequação dos 
valores será precedida de análise criteriosa e orientações da Procuradoria Geral do Município. 

 
20.2 O reequilíbrio de preços será realizado por apostilamento em caso de Ata e por aditivo em caso de 
contrato decorrente da ata de registro de preços. 
 

21. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

21.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

 
21.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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21.1.2. Na hipótese prevista no item 21.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado; 
 
21.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

 
21.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
21.2.1 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação aplicável; 
 
21.2.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados; 
 
21.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
21.2.4 Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
21.3 A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de 
habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
 

22. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

22.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
a) Houver o descumprimento das condições da Ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da Ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
22.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

 
22.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
 
22.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
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22.3.1 Por razão de interesse público; 
22.3.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
22.3.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 

22.4 O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados. 
 
22.4 As alterações na Ata de Registro de Preços serão realizadas por apostilamento. 

 

23 CADASTRO DE RESERVA: 

23. 1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
23.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
 
23.1.2 Mantiverem sua proposta original. 

 
23.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 
23.3 O registro a que se refere o item 23.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
23.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
23.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
23.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
23.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

 
23.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Diário Oficial 
do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

24 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

24.3 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro 
de preços. 
 
24.4 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

24.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
24.5 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento; 
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24.6 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
24.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

25 ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.3 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

26 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

26.3 O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

27 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

27.3 As condições de recebimento constam no item 5.2 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

28 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

28.3 As condições de controle e fiscalização constam no item 6 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

29 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

29.3 LIQUIDAÇÃO: 
 
29.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
29.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
29.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
29.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
 
29.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
29.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
29.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
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29.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
29.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
29.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da 
Lei 14.133/2021. 
 

29.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
29.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
29.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
29.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
29.3.4. Ao efetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
 

30 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

30.3 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
30.4 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma a 
garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
30.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
 
30.6 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, 
data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
30.7 Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
30.8 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Fornecedora, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
 
30.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
30.10 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações contidas no 
Termo de Referência. 
 
30.11 Efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
 

31 DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA: 

31.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes à: 
marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso.  
 
31.2 Entregar os produtos a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  

 
31.3 Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e sem ônus para a administração, os produtos devolvidos em 
razão de divergências entre o produto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, 
sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
31.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
 
31.5 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, no prazo fixado 
no Termo de Referência.  

 
31.6 Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

 
31.7 Manter durante toda a execução da ARP, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 
31.8 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 
acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes 
da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 
em decorrência da sua condição de empregadora.  

 
31.9 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

 
31.10 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 
utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos realizados, em quaisquer operações 
de desconto bancário, sem prévia autorização da Administração.  

 
31.11 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação, conforme art. 116 da Lei 14.133/21.  

 
31.12 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Fornecedora substituirá 
o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax ou e-mail ou 
outro meio hábil, sem ônus para a Administração.  

 
31.13 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações da 
Secretaria solicitante.  
 
31.14 Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a frete, 
taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas.  
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32 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

32.3 Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 

a) Advertência; 
b) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) Impedimento de licitar e contratar; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
32.1.1 Advertência: Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
32.1.2 Multa compensatória: Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 

 
32.1.2.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, para aquele que: 
 
32.3.1.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o 
certame; 
32.3.1.1.2 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
32.1.2.2 De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor 
estimado da contratação: 
 
32.3.1.1.3 Para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão 
disso restar frustrado o certame; 
32.3.1.1.4 Para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a 
contratação; 
32.3.1.1.5 Em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, o 
termo de contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido; 
32.3.1.1.6 Em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 
 
32.1.2.3 De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato; 
 
32.1.2.4 De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, 
em caso de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
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f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso 
a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) Dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato. 

 
32.1.3 Multa moratória: Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, 
limitando-se a 30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória 
aplicada será: 

 

a) Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) Descontado do valor da garantia prestada; 
c) Pago por meio de documento de arrecadação municipal (dam), expedida pela secretaria 
municipal da fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; 
d) Encaminhada à dívida ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 
judicial. 
 
32.1.4 Impedimento de licitar e contratar: Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

 
32.1.4.1 Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano. 
 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar 
frustrado o certame; 
b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
 
32.1.4.2 Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
 
32.1.4.3 Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 
 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar 
frustrado o certame; 
b) Não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) Não celebrar o termo de contrato, não assinar a ata de registro de preços ou 
documento equivalente, no prazo estabelecido. 
 
32.1.4.4 Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 
 
23.1.2.1.1 Não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; 
23.1.2.1.2 Dar causa à inexecução total do termo de contrato. 
 

32.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Será aplicada a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
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a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
23.2 O contratado está ciente e concorda que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os 
meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, 
conforme estabelecido no mesmo. 
 
23.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do 
processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre as 
partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 

 
32.3.1 Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar 
a irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 

24 DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

24.1 O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “Prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (si) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
24.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
24.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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25 DISPOSIÇÕES FINAIS: 

25.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
 
25.2 É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
25.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Agente de Contratação(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
25.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
25.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
25.6 O Município de Cassilândia poderá: 

 
25.6.1 Anular a Licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
25.6.2. Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 
interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 
 
25.6.3. A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório por motivo de ilegalidade. 

 
25.7 A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 71 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
25.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação(a) em 
contrário. 
 
25.9 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021 substituem o instrumento do 
contrato. 
 
25.10 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o artigo 
124, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
25.11 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 

25.12 A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante apostilamento ao contrato. 
 

26 DO FORO: 

26.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Cassilândia-MS, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

27 COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS:  

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II: MODELO PROPOSTA PARA FORNECIMENTO;  
ANEXO III: MINUTA DA ATA DE REGISTRO; 
ANEXO IV: MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
{Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/20211}. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E SUA NATUREZA2: 

 
1.1. O presente termo tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, conforme condições, descrições e especificações técnicas contidas 
neste Termo e seus anexos, para atendimento aos órgãos da Administração Pública Municipal de Cassilândia. 
 
1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, e é essencial para a execução 
de serviços básicos de infraestrutura, manutenção e segurança viária, conforme práticas usuais de gestão 
municipal e em consonância com o Decreto Municipal vigente. 
 
1.3. Os insumos objeto da contratação são caracterizados como materiais de uso comum, não implicando 
em especificidades que os distingam como bens de natureza especial ou de uso exclusivo, classificando-se como 
comuns, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO3·: 

 
2.1. Justificativa da Necessidade: o processo de licitação visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, essenciais para a execução das atividades 
administrativas, operacionais e de infraestrutura dos diversos órgãos da Administração Pública de Cassilândia-MS. 
A aquisição desses itens é necessária para garantir a eficácia das operações cotidianas em setores como 
Controladoria Geral, Secretaria de Viação, Obras, Urbanização e Habitação, Secretaria de Saneamento Básico e 
Serviços Públicos, Assistência Social, Saúde, Educação, Turismo, Cultura, Esporte, Lazer e Meio Ambiente, 
Agricultura, Pecuária, Indústria e Comércio, Administração, Finanças, e Planejamento e Gestão. Os itens atenderão 
a diferentes demandas, tais como mobiliário de escritório, equipamentos de manutenção e limpeza, 
eletrodomésticos e ferramentas, conforme descrições e quantidades estabelecidas neste Termo. 
 

2.1.1. A aquisição desses materiais é fundamental para manter a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados à população, assegurando o bom funcionamento das atividades administrativas e 
operacionais. A centralização dessa compra através do processo licitatório permite uma gestão mais 
eficiente dos recursos, garantindo que os órgãos públicos tenham acesso contínuo e imediato aos 
equipamentos e materiais de que necessitam, minimizando o risco de interrupções no fornecimento e 
permitindo um planejamento mais eficaz das operações. 
 

2.2.  RAZÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO: 
 
2.2.1. Com a implementação do registro de preços, pretende-se assegurar a disponibilidade 
contínua desses equipamentos e materiais, reduzindo a necessidade de múltiplas licitações dentro do 
mesmo exercício fiscal. Este registro permitirá que as secretarias façam as aquisições de forma ágil e 
conforme a demanda, estendendo-se por um período de doze meses após sua homologação, o que 
trará eficiência e economia no gerenciamento dos recursos públicos. 
 
2.2.2.  Os equipamentos e materiais licitados são indispensáveis para a execução eficaz das 
atividades diárias nos diversos órgãos da administração, impactando diretamente na eficiência dos 

 
1 Inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – Termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

2 a, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

3 b, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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serviços prestados à população e na otimização dos recursos. A disponibilidade constante de 
mobiliários adequados, ferramentas e equipamentos é crucial para garantir um ambiente de trabalho 
funcional e produtivo, além de assegurar que as atividades essenciais, como a manutenção urbana e o 
atendimento ao público, sejam realizadas de forma contínua e segura. 
 
2.2.3.  As especificações técnicas descritas neste Termo de Referência seguem rigorosos padrões 
de qualidade, durabilidade e segurança. Além disso, consideram aspectos de sustentabilidade, 
promovendo a aquisição de materiais que atendam às normas ambientais e que contribuam para uma 
gestão pública responsável e consciente. A escolha de itens que promovam a eficiência energética e a 
durabilidade reflete o compromisso da Administração Pública Municipal com a preservação dos 
recursos públicos e a sustentabilidade ambiental. 
 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO4: 

 
3.1. A presente contratação se classifica como fornecimento de bens comuns de natureza continuada, 
realizada por meio do sistema de Registro de Preços, conforme estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021. A 
aquisição dos equipamentos e materiais permanentes descritos neste Termo de Referência será realizada através 
de licitação na modalidade de pregão, preferencialmente eletrônico, assegurando transparência, competitividade 
e cumprimento das exigências legais. Esta forma de contratação não gera qualquer vínculo empregatício entre os 
colaboradores da empresa fornecedora e a Administração Pública, mantendo a relação estritamente contratual, 
sem qualquer pessoalidade ou subordinação. 
 
3.2.  A solução abrange a entrega programada e conforme a demanda dos materiais e equipamentos 
especificados, atendendo às necessidades dos diversos órgãos da Administração Pública Municipal de Cassilândia-
MS, como a Controladoria Geral, Secretaria de Viação, Obras, Urbanização e Habitação, Secretaria de Saneamento 
Básico e Serviços Públicos, Saúde, Educação, Assistência Social, entre outros. As entregas serão organizadas 
conforme a demanda de cada órgão, de modo a garantir continuidade, eficiência e agilidade nas operações 
administrativas e de infraestrutura. 
 
3.3.  É responsabilidade da empresa contratada assegurar a qualidade dos materiais fornecidos, que devem 
atender às normas técnicas vigentes e às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Além disso, a 
empresa deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega e realizar as entregas nos locais designados pela 
Administração, seguindo os requisitos operacionais e de planejamento de cada órgão. 
 
3.4.  A licitação visa estabelecer uma Ata de Registro de Preços, que permitirá à Administração Pública 
Municipal realizar aquisições de materiais e equipamentos conforme a necessidade surja, sem a necessidade de 
novas licitações para cada compra. Esse modelo de contratação proporciona maior agilidade no atendimento das 
demandas de cada órgão e economia de recursos públicos, otimizando tanto o tempo quanto os recursos 
financeiros investidos pela gestão municipal. 
 
 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5: 

 
4.1. DA GARANTIA DO PRODUTO: 
 

4.1.1. A garantia para os equipamentos e materiais permanentes fornecidos deverá ser conforme 
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), ou de acordo com o prazo de garantia 
especificado pelo fabricante no certificado de qualidade do produto, prevalecendo o maior prazo, 
contado a partir do recebimento definitivo do objeto pela ADMINISTRAÇÃO. 

 
4 c, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

5 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – requisitos da contratação; 
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4.1.2.  A fornecedora deverá assegurar garantias adequadas que cubram a qualidade e a 
conformidade dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos, comprometendo-se a resolver 
qualquer problema de não conformidade ou defeito sem custo adicional para a ADMINISTRAÇÃO. 
 

4.2. DOS REQUISITOS MÍNIMOS: 
 

4.2.1. Os equipamentos e materiais fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade e 
normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes, como ABNT, INMETRO, entre outros, 
observando-se especialmente as disposições contidas no art. 39, VIII, da Lei n° 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 
4.2.2.  Os materiais fornecidos deverão vir acompanhados de especificações detalhadas, incluindo 
identificação do produto, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, prazo de 
garantia e outras informações que permitam sua perfeita análise e aceitação. O fornecedor deverá 
apresentar registro nos órgãos competentes que atestem a qualidade e a conformidade do material. 
Poderá ser fornecido material adicional, como fotos ou catálogos ilustrativos, assim como referências 
a sites onde as características possam ser verificadas. 
 
4.2.3.  Os materiais serão recebidos e inspecionados pelo setor solicitante da ADMINISTRAÇÃO, que 
poderá realizar diligências junto à FORNECEDORA para esclarecer qualquer dúvida quanto às 
especificações e à qualidade dos materiais. 
 
4.2.4.  Todos os custos associados à entrega, incluindo frete, são de inteira responsabilidade da 
FORNECEDORA. A logística de entrega até as dependências da ADMINISTRAÇÃO, incluindo descarga e 
movimentação dos materiais, será de responsabilidade exclusiva da FORNECEDORA. A 
ADMINISTRAÇÃO não será responsável pelo fornecimento de mão de obra para essas atividades. 
 
4.2.5.  Cabe à FORNECEDORA garantir que os materiais fornecidos estejam em total conformidade 
com as especificações técnicas requeridas, conforme as exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
4.2.6.  Em caso de não conformidade ou defeito dos materiais, a FORNECEDORA deverá substituir 
o produto que não atender às especificações contratadas por outro que esteja de acordo com as 
condições pactuadas, sem custos adicionais para a ADMINISTRAÇÃO, no prazo estabelecido no 
contrato. 
 
4.2.7.  A FORNECEDORA deverá garantir que os materiais fornecidos estejam em conformidade com 
as normas técnicas aplicáveis, não apresentando riscos durante sua aplicação ou uso, e deverá fornecer 
toda a documentação necessária que comprove essa conformidade. 
 
4.2.8.  A ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de auditar os materiais fornecidos para verificar sua 
conformidade com os termos deste Termo de Referência. A FORNECEDORA deverá cooperar 
plenamente com as auditorias e fornecer todas as informações necessárias para a verificação da 
conformidade. 
 
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6: 

 

 
6 e, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
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5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 

5.2. Os produtos serão solicitados de acordo com a demanda pela ADMINISTRAÇÃO, observadas as 
seguintes condições: 
 

5.2.1. Produtos perecíveis em até 48 (quarenta e oito) horas corridas contadas do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
 
5.2.2. Produtos não perecíveis em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento de cada 
Ordem de Fornecimento. 

 
5.2.3. Os produtos deverão ser entregues durante o horário de expediente, sob pena de rescisão 
contratual, nos seguintes endereços: 
 

a) Central de Compras da Prefeitura: Rua Amim José, 353, Centro; 
b) Paço Municipal “Joaquim Tenório Sobrinho” (Secretaria de Administração, Sec. de Finanças, 

Sec. de Planejamento e Gestão): Rua Domingos de Souza França, 720, Centro; 
c) Secretaria Municipal de Educação: Rua Isaías Cândido Barbosa, 1020, Centro; 
d) Secretaria Municipal de Saúde: Rua João Cristino de Silva, 429, Centro; 
e) Secretaria Municipal de Assistência Social: Rua Isaías Cândido Barbosa, 1080, Vila 

Pernambuco; 
f) Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Lazer, Esporte e Meio Ambiente: Rua Domingos de 

Souza França, 566 - Centro; 
g) Casa do Trabalhador (Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Indústria e Comércio: Rua 

Antônio batista de Almeida, 78, Setor Rodoviário; 
h) Secretaria Municipal de Saneamento Básico e Serviços Públicos: Rua João Vieira Gonçalves, 99, 

Centro; 
 
5.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento 
do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma: 

 
5.3.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
 
5.3.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior 
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 
5.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

 
5.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

 
5.3.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do medicamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 
ARP. 

 
5.4. Liquidação: 
 

5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
5.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 

 
5.4.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

 
5.4.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.4.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
5.4.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

 
 

6. MODELO DE GESTÃO DA ARP7: 

 
6.1. Os fiscais e os gestores da ARP serão designados pela autoridade máxima da Administração, dentre os 
servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização 
da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao ARP será realizada por ato formal da Administração 
e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do 
Município. 

 
6.2. O ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
7 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.4. As comunicações entre a ADMINISTRAÇÃO e a FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.5. A ADMINISTRAÇÃO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.6. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7. O fiscal técnico da ARP acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE. 

 
6.7.1. O fiscal técnico da ARP anotará no histórico de gerenciamento da ARP todas as ocorrências 
relacionadas à execução do ARP, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ARP emitirá 
notificações para a correção da execução do ARP, determinando prazo para a correção. 
 
6.7.3. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor do ARP, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor do ARP. 
 
6.7.4. O fiscal técnico da ARP deverá comunicar ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.8. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ARP 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ARP para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.8.2. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
da ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do ARP, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
6.8.3. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
FORNECEDORA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.8.4. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais do ARP, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.8.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
FORNECEDORA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e; 
 
6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
6.8.7. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  
 
6.8.8. O fiscal administrativo da ARP comunicará ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 

6.9. O gestor da ARP deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO8: 

 
7.1. Prazo de pagamento: 
 

7.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 

 
7.1.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 

 
7.2. Forma de pagamento: 
 

7.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR9: 

 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 

8.1.1. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
 

 
8 g, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – critérios de medição e de pagamento; 
9 h, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – forma e critérios de seleção do fornecedor; 
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8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.3. MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021). 

 
 

9. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO10: 

 
9.1.  Os itens da contratação de compra do presente Termo estão relacionados abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS UND QTD 

VALOR ESTIMADO 

(R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 

APARELHO DE TELEFONE C/ FIO COM DISPLAY E IDENTIFICADOR DE CHAMADAS - Aparelho 
de telefone com fio: especificações técnicas: identificação de chamadas; agenda telefônica; 
discagem rápida; viva-voz; identificador de chamadas; discagem por pulse e tom; display 
luminoso; cor preta; duas teclas de discagem rápida pré-programada; Garantia mínima de 12 
(doze) meses. 

UN 111 116,51 12933,16 

2 

APARELHO TELEFONE SEM FIO - aparelho telefônico sem fio, na cor preta, dotado das 
seguintes funções: tecla mudo; tecla flash; tecla pausa; tecla tom; tecla rediscar; teclas * e #; 
controle de volume da campainha; controle de alteração do tipo de sinalização; Garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

UN 69 149,11 10288,77 

3 

APOIO ERGONÔMICO PARA OS PÉS - Altura: 19.5 cm; Comprimento: 47 cm; Largura: 41 cm; 
suporta até 15 kg; Apoio ergonômico para os pés em MDF; Regulagem de inclinação; atende a 
NR17; Estrutura tubular em aço e apoio em MDP; Pintura epóxi de alta resistência; na cor 
preta; dim.: 19.5x47x41 cm. 

UN 39 75,72 2953,34 

4 

ARMARIO C/ 02 PORTAS - Armário de Aço, confeccionado em aço, Dimensões aproximadas 
do produto (AxLxP) 15x42x166; Que Tem Por Sua Vez A Capacidade De 20 Kg, suporta Até 
(kg):100 

UN 34 742,10 25231,42 

5 

ARMARIO COZINHA AÇO INOX C/ 6 PORTAS - ARMÁRIO COPA/COZINHA, material AÇO, tipo 
de pé acabamento superficial pintado, cor branca, quantidade de portas 6 (3 superiores com 
vidro, 03 inferioresnormais, quantidade prateleiras 2, largura 105, profundidade 0,45, altura 
1,20, características adicionais 3 gavetas. Apresentar catálogo. 

UN 11 1214,48 13359,30 

6 

ARMARIO DE AÇO 02 PORTAS, 04 PRATELEIRAS - armário de aço de no mínimo 180 x 0,75m.- 
confecção aço / ferro pintado tamanho mínimo de tamanho 180 x 0,75m, 02 portas com 3 
reforços, 04 prateleiras, com chave. Chapa  de no mínimo 24 - 0,20 mm, na cor cinza - 
apresentar catálogo; 

UN 74 755,87 55935,06 

7 ARMARIO PARA AQUIVO HORIZONTAL 2 PORTAS COM CHAVE UN 28 514,61 14409,32 

8 

ARMÁRIO ALTO EM MDP DE 5 PRATELEIRAS E 2 PORTAS COM TRANCA - Armário alto de 1,60 
x 0,8 x 0,4 (A x L x P), com 2 portas, laterais e portas em 15mm com trancas e chave reserva, 4 
prateleiras, tampo em 40mm, em material MDP, na cor marrom. 

UN 42 551,39 23158,42 

9 ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS 5 PRATELEIRAS COM CHAVE UN 47 1214,51 57082,11 

10 

ARMÁRIO DE AÇO BAIXO COM PÉ - Em chapa de aço # 26; Com 02 portas de abertura lateral; 
Travamento simultâneo por fechadura cilíndrica (chave em duplicata), puxador em 
polipropileno cromado; 04 dobradiças tipo pivô; 01  prateleira interna regulável na altura; 
Conjunto destacado do piso e sustentado por 04 pés em chapa # 18 dobrada. 

UN 10 803,98 8039,86 

11 

ARMÁRIO LOCKER ROUPEIRO DE AÇO 32 PORTAS - Roupeiro 32 portas pequenas com pitão 
para cadeado ou fechadura, feito aço de alta qualidade e resistência, na cor cinza claro. Deve 
atender as NRs 18 e 24 do Ministério do Trabalho. Especificações: Material: Aço; Quantidade 
de portas: 32; Altura do locker: 200 m; Largura do locker: 125 cm; Profundidade do locker: 36 
cm; 

UN 20 1526,45 30529,00 

12 

ARMÁRIO SUSPENSO PAREDE COPA/COZINHA - Armário de aço suspenso branco para 
parede cozinha. 02 portas de abrir. Dimensões: Altura 55cm x largura 80cm x Profundidade 
30cm. 

UN 14 344,70 4825,91 

13 

ARQUIVO DE AÇO 4 GAVETAS - Arquivo de Aço com 04 (quatro) gavetas c/ rolamento e 
puxador, para pasta suspensa, fabricado em chapa 26, resistente a 15kg por gaveta. Produzido 
em Aço de alta qualidade em chapa 26 (0,45mm), com tratamento anti-ferruginoso, possui 04 
gavetas em chapa 26 (0,45mm) com sistema de rolamentos para abertura das gavetas e com 
fechadura com 02 (duas) chaves. O acabamento em sistema de pintura eletrostática a alta 

UN 50 1007,74 50387,10 

 
10 i, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 
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temperatura a pó (epóxi) também garante maior durabilidade da cor e resistência à ferrugem. 
Altura: 133cm; largura: 47cm; profundidade: 55cm; peso: 30kg total. 

14 

BALANÇA DIG. DE VIDRO P/ NO MÍNIMO 180KG - balança, eletrônica, portátil de piso, 
capacidade mínima de 180 kg, estrutura de vidro temperado, display digital de cristal líquido 
(LCD) com 4 dígitos, pés antiderrapantes, peso máximo da balança 2 kg, desligamento 
automático e manual, zeragem automática, alimentação bateria interna, indicação de bateria, 
indicação digital de peso no visor frontal superior da balança, inclui manual técnico; garantia 
mínima de 12 meses 

UN 43 62,88 2704,23 

15 

BANDEIRA DO BRASIL 0,90 X 1,28M OFICIAL - Bandeira tradicional Brasil, costurada com 2 
Panos, formato retangular, nas medidas 1,28 x 0,90 m, em tecido 100% poliéster, costurada 
em nylon de alta resistência. Acabamento com costura em barra dupla reforçada (em nylon 
com proteção UV) e tralha robusta na cor branca, contendo dois ilhoses anti-ferrugem para 
amarração. 

UN 18 96,93 1744,86 

16 

BANDEIRA ESTADO MATO GROSSO DO SUL BORDADA 0,90 X 1,28M - Bandeira tradicional do 
Estado de Mato Grosso do Sul, costurada com 2 Panos, formato retangular, nas medidas 1,28 
x 0,90 m, em tecido 100% poliéster, costurada em nylon de alta resistência. Acabamento com 
costura em barra dupla reforçada (em nylon com proteção UV) e tralha robusta na cor branca, 
contendo dois ilhoses anti-ferrugem para amarração. 

UN 18 130,00 2340,09 

17 

BANDEIRA MUNICIPIO DE CASSILANDIA 0,90 X 1,28M - Bandeira tradicional do município de 
Cassilândia-MS, costurada com 2 Panos, formato retangular, nas medidas 1,28 x 0,90 m, em 
tecido 100% poliéster, costurada em nylon de alta resistência. Acabamento com costura em 
barra dupla reforçada (em nylon com proteção UV) e tralha robusta na cor branca, contendo 
dois ilhoses anti-ferrugem para amarração. 

UN 18 115,75 2083,62 

18 

BATEDEIRA PLANETARIA INDUSTRIAL 4.5 LTS BIVOLT OU 127 - Batedeira industrial: batedeira 
planetária de no mínimo 4,5 litros. Características básica s: estrutura em aço sae 1020; - 
estrutura em pintura a pó eletrostática com base fosfatizada; - tacho estampado em aço 
inoxidável; - sistema de variação d e velocidade por meio de polia variadora; - dispositivo de 
segurança no acesso ao tacho; - batedores de alumínio; - seis velocidades; bivolt ou 
monofásico 127v 

UN 16 1828,25 29252,00 

19 BATEDEIRA PLANETÁRIA IND.18L - bivolt ou 110v UN 17 5002,00 85034,06 

20 

BEBEDOURO DE COLUNA REFRIGERADO POR COMPRESSOR BRANCO -  Bebedouro de 
coluna refrigerado por compressor branco, com opção de água Gelada e Natural, gabinete de 
aço pintado nas laterais e frente em PSAI, tampa e base injetados, controle manual de 
temperatura. CFC Free - Gás R 134A; reservatório feito em material polietileno atóxico, 
serpentina externa sem contato com a água. Antiferrugem. Alça de transporte para facilitar o 
manuseio. Capacidade de Armazenamento 3 Litros. Comporta galões de 10 ou 20 litros. Grau 
de Proteção: IPX0; Potência (W): 120; Frequência - Mercado Nacional (Hz): 60; Consumo de 
Energia (KWh/mês) : 9,60; Eficiência Energética (KW/L): 0,099; Acomoda Garrafão (L): 10 ou 
20; Volume Interno do Aparelho (L): 3; Fornecimento de Água Gelada (L/h) 0,900; Temperatura 
de Resfriamento: 10°; Vazão Nominal por Gravidade (L/h): 40; Conforme norma ABNT NBR 
1636/2013. 

UN 3 838,86 2516,59 

21 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 4 TORNEIRAS - bebedouro água, tipo industrial, características 
adicionais 4 torneiras latão cromado, serpentina cobre local i, voltage m 110/220 v, material 
gabinete aço inoxidável, material reservatório água aço inoxidável, capacidade água 200 l; 
Baixo consumo de energia. Regulagem da temperatura da água. A qualidade de todos os 
componentes do produto é atestado em laboratório e certificado INMETRO. Garantia : 12 
meses. 

UN 17 3139,24 53367,22 

22 

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE 3 TORNEIRAS - bebedouro água, tipo industrial, características 
adicionais 3 torneiras baixa pressão/ temperatura 4ºc a 9ºc, material gabinete aço inox e 
poliuretano injetado, capacidade água 100 l, material corpo aço inoxidável 304. 

UN 54 2536,73 136983,59 

23 BEBEDOURO MESA GALÃO BIVOLT UN 1 543,24 543,24 

24 

BEBEDOURO/PURIFICADOR REFRIGERADO - bebedouro/ purificador refrigerado - de água, 
com refrigeração, 2 torneiras, suporte para copo, capacidade interna 3L, ligação em rede de 
água, tensão 220V, potência 100WATTS, cor branca, sistema troca de refil. (apresentar 
catálogo. Garantia mínima de 12(doze)meses. (AMOSTRA) 

UN 3 715,50 2146,50 

25 

BOMBA PARA PISCINA 1/2 CV BIFÁSICA - 110 v / 220v com  pré-filtro - até 132.000 litros; 
características técnicas potência: 1 cv; tensão: 110v/220v (bivolt); sucção (entrada) / 
recalque (saida): 50mm (soldável); vazão maxima: 17.300 l/h para mca; vazão minima: 2.400 
l/h para 18 mca; motor: hercules (ip21); rotação: 3.500 rpm (2 polos); rotor: noryl (tipo 
fechado); eixo: aço carbono; - carcaça: abs;  temperatura maxima pertimida: 80 graus c. 

UN 2 490,06 980,12 

26 

BOMBA PARA PISCINA P1 CV BIFASICA - 110 v /220v com pré-filtro - até 132.000 litros.  
características técnicas: potência 1cv; tensão 110v / 220 v (bivolts); sucção (entrada) / 
recalque (saida): 50mm (soldável); vazao máxima: 17.300 l/h para 4 mca, vazão minima 2.400 
l/h para 18 mca; motor hercules (ip21); rotação 3.500 rpm (2 polos); rotor: noryl (tipo fechado); 
aço carbono; carcaça: abs; temperatura máxima permitida: 80 graus c. 

UN 2 1762,86 3525,73 
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27 

CADEIRA  GIRATÓRIA ERGONÔMICA - Cadeira de escritório com rodas, em material 
polipropileno, com tela especial e base de nylon. Peso Suportado até 150 kg Especificações: 
regulagem de altura do assento, regulagem de altura dos braços, assento com espuma 
injetada, regulagem da inclinação do encosto, sistema sincronizado (travamento do encosto 
em qualquer posição), apoio de lombar, apoio de cabeça regulável, ergonômica. Nas 
dimensões: C 50 x L 66 x A 111-120 cm, Altura Assento: 41-50 cm 

UN 14 527,40 7383,60 

28 

CADEIRA FIXA ALMOFADADA COM APOIO DE BRAÇO - Cadeira fixa com apoio lateral para os 
braços, material assento polipropileno material, encosto polipropileno, material estrutura aço 
trefilado, material revestimento assento e encosto polipropileno, acabamento estrutura 
pintado em epóxi, tipo base fixo, tipo encosto fixo, cor preta, tipo pé sapatas deslizadora, 
dimensões assento 460 x 580 mm, dimensões encosto 280 x 580 mm, altura 74 cm, largura 
58 cm, profundidade 46 cm; 

UN 93 425,12 39536,46 

29 CADEIRA LONGARINA DE PLASTICO C/ 03 UN 62 654,82 40599,41 

30 

CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA S/ BRAÇO - Estofado modelo Executivo anatômico com 
espuma injetado. Revestimento em tecido Crepe.  Mecanismo com estrela cromada e  
regulagem de altura a gás entre 47 e 59 cm 

UN 49 267,06 13086,36 

31 

CADEIRAS ALMOFADADAS - Cadeira sem braço com as seguintes especificações mínimas e 
dimensões aproximadas: quatro pés, tipo palito, almofadada, cor azul, assento e encosto em 
compensado laminado anatômico de 12 mm, espuma em poliuretano injetada de 45 mm, 
densidade controlada, acabamento das bordas em PVC semirrígidos, revestido em tecido, 
anatômica e ergonômica. As espumas das cadeiras deverão ser fabricadas em poliuretano 
injetável e de alta resistência, moldada anatomicamente, indeformável. Medidas com 
margem de 2mm. Garantia contra eventuais defeitos e/ou vícios de fabricação pelo período 
mínimo de 12 meses a contar da entrega. Apresentar catálogo. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses. 

UN 118 234,09 27623,59 

32 

CADEIRAS ESCRIT. GIRATÓRIA PRETO COM APOIO BRAÇO - cadeira giratória de braço 
regulável Assento Encosto Anatômicos de 50mm; Estofados Espuma injetada revestidos em 
courino preto; Proteção de Polipropileno na parte de trás do encosto e em baixo do assento; 
Braços pretos com regulagem de altura do apoio; Regulagem altura da cadeira; Base Giratória 
em aço; Proteção preta com regulagem altura a gás com 5 rodízios; Capacidade: 100KG; 
Altura: 54CM; Largura: 47CM; Profundidade: 44CM; Garantia de no mínimo 12 meses 

UN 141 615,03 86720,04 

33 
CADEIRAS PLÁSTICAS ERGONÔMICAS EMPILHÁVEIS - cadeiras de plástico empilhavél, para 
utilizar na cozinha/ escritório.  UN 546 70,72 38613,12 

34 

CAIXA DE SOM 100W - caixa de som com potência de 100 w, com entrada usb, com conexões 
bluetooth, aux e tws (true wireless stero); com bateria recarregavel, com cabo de alimentação 
de energia; com microfone sem fio; proteção a prova de agua; com audio de frequencia 
dinamia 50 hz - 20 khz (-6db); com controle de conexão: perfis bluetooth a2dp 1.3, avrcp 1.6, 
faixa de frequencia do emisor bluetooth 2.4 - 2.48 ghz, gfsk de modulação do bluetooth gfsk, 
pi/4 dqpsk, 8dpsk, potencia de emissao de tluetooth 10 dbm (eirp); dimensões da caisa 
(axlxp): 60 x 36.7 x 31.2 cm; peso aproximado de 7,5 kg. 

UN 1 236,25 236,25 

35 

CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA - Material: Polipropileno Alveolar (plástico corrugado), de 
cores variadas. Com tampa e alças laterais com envoltório emborrachado. Medidas da caixa: 
altura 30cm; largura 36,5cm; comprimento 56cm; Volume: 61 L; Referência: 7013 

UN 36 110,19 3966,93 

36 CAIXA TERMICA 08 LTS C/ TERMOMEMETRO UN 15 326,09 4891,38 

37 CALCULADORA 12 DÍGITOS, COM VISOR E BOBINA UN 3 265,48 796,46 

38 

CENTRAL DE ALARME MONITORADA – centro de alarme monitorada com mínimo 18 zonas 
(8+8+2 com fio +24 sem fio) com teclado LCD incluso, comunicação de dados via ethernet e 
celular GSM/GPRS quadriband (850,900, 1800 e 1900 MHs), configuração remota e 
reportagem de eventos via TCP/IP, operação com IP fixo ou dinâmico, com software para 
douwnload e upload (plataforma windows), compatibilidade com moderns ADSL, huds e 
roteadore disponiveis no mercado, fonte chaveada Full Range de 90-265 VAC, sistema de 
verificação dos sensores e dos dispositivos do barramento (teclados e receptores), detecção 
de sobrecarga na saia auxiliar, detecção de curto e corte da sirene, detecção de corte da linha 
telefônica, auto ativação programável por inatividade ou agenda por horário, cancelamento 
automático de zona, funsíveis de proteção rearmáveis, carragador de bateria inteligente com 
proteção contra curto e inversão de polaridade da bateria, gabinete plastico, em 
conformidade com as normas da anatel, garantia contra defeito de fabricação de 01 ano. 
MARCA/MODELO TIPO: AMT-2018 EG Intelbras. 

UN 48 572,88 27498,32 

39 

CLIMATIZADOR 45L - climatizador de 45 l ;Volume (ml) 45 L; Funções Climatizar, Umidificar, 
Ventilar; PainelClima Analógico ;CaracFiltroClima Colmeia de Celulose; Potência (W) 210 W; 
Voltagem 220V; VelocidadeEletro2 3 Velocidades. 

UN 21 1472,79 30928,75 

40 COMPRESSOR DE 4 BICOS - INFLADOR DE BEXIGAS UN 4 555,67 2222,69 

41 
CORTINA AR, 220 V, 90 CM COM CONTROLE, INSTALADA - CORTINA AR, MATERIAL METAL E 
PLÁSTICO, POTÊNCIA 180 W, TENSÃO 220 V, COM CONTROLE REMOTO,INSTALADA. 

UN 24 875,40 21009,79 

42 DISPENSER DE ÁLCOOL GEL COM PEDAL UN 7 101,11 707,77 

43 ENCERADEIRA INDUSTRIAL 1,0 HP CL -500 CLEANER 110V UN 5 3095,00 15475,00 
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44 ESCADA ARTICULAVEL ALUMINIO 4X4 16 DEGRAUS UN 11 640,56 7046,18 

45 

ESCADA DOBRÁVEL 9 DEGRAUS - Escada em alumínio com 9 Degraus, leve e resistente, 
degrau com 75mm; Especificações técnicas: Altura total da escada: 255 cm; Altura útil - chão 
ao patamar: 195 cm; Largura: 54 cm; Comprimento: 123 cm; Peso: 5,47 Kg; Peso Suportado: 
120 Kg (Carga Total); 

UN 32 367,72 11767,28 

46 

ESCADA DOBRÁVEL MULTIFUNCIONAL ALUMÍNIO 4X4 16 DEGRAUS COM 8 POSIÇÕES -
Escada de alumínio multifuncional dobrável que suporte até 150 kg, catracas com excelente 
qualidade, travamento automático na extensão, sapatas 100 de borracha. Especificações: 
Quantidade de Degraus: 16 degraus; Altura da Escada Aberta: 4,70 m; Capacidade de Peso: 
150 Kg; Peso do Produto: 13,00 Kg; Quantidade de Posições: 8 posições; 

UN 15 783,67 11755,08 

47 ESCADA PARA PISCINA - escada para piscina 03 degraus aço inox 316 UN 4 634,23 2536,94 

48 ESTANTE C/ 5 PRATELEIRA - 2,00x0,92x0,30 com aço reforçado. UN 74 593,88 43947,77 

49 EXAUSTOR DE PAREDE - Exaustor de parede diâmetro 50 cm. UN 15 358,52 5377,83 

50 

FOGÃO 4 BOCAS C/ FORNO - Fogão doméstico, a gás, 4 bocas: e queimadores, sendo 01 
grande e 03 médios,  mesa em aço inox, acendimento automático, vidro duplo na porta do 
forno, proteção térmica traseira, parede de segurança na porta do tampão de vidro, alça do 
forno confeccionada em material termoplástico ou metálica, tensão 127V ou bivolt, 
classificação inmetro A ou B. Garantia mínima de 12 meses contra defeito de fabricação. 

UN 24 782,83 18788,02 

51 

FOGÃO INDUSTRIA DE COLUNA 1 BOCA DUPLA - Especificações técnicas: tipo de montagem: 
coluna; tipo de pressão: baixa pressão; tipo de acendimento: manual; regulagem de 
temperatura: sim; perfil: 5; garantia: 3 meses; material: ferro fundido; acendedor extra para 
forno; bandeja coletora de gordura; 1 queimador (boca); área útil por boca (a x l): 31,5 x 
31,5cm; diâmetro da boca: 17,5cm; dimensão do produto ( a x l x p ): 80 x 39 x 48 cm; peso 
produto: 11kg; 

UN 2 390,34 780,68 

52 

FOGÃO INDUSTRIAL 2 BOCAS - fogão industrial 2 bocas, sem forno: 2 queimadores. cor: 
cinza/preta. gás glp baixa pressão. mesa esmaltada. corpo reforçado em aço carbono com 
acabamento em pintura a pó eletrostática com base fosfatizada. grelhas e queimadores em 
ferro fundido 

UN 19 755,00 14345,03 

53 

FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS E FORNO PUXADOR EM PVC - com 4 bocas duplas estrutura 
em aço inox escovado, desmontável e modulável; perfil 8cm reforçado; grelhas em ferro 
fundido 40 x 40cm; queimadores duplos em ferro fundido diam. 200mm; registros estágios. 
apresentar catálogo. garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UN 2 1824,36 3648,73 

54 

FORNO ELETRICO INOX NDUSTRIAL - Potência: mínima de  2300 w; Resistências: 2 unidades;  
forno em aço inox 430 escovado e internamente revestido em aço galvanizado. 220v - 1 grade 
extra. com pedra refratária no qual suporta altas temperaturas. 

UNI 18 1479,25 26626,54 

55 FORNO INDUSTRIAL GAS LASTRO INOX PEDRA 230L UN 15 2489,80 37347,12 

56 

FRAGMENTADORA DE PAPEL 150 FOLHAS 44 LITROS 127V - Especificações: fragmenta 
automaticamente até 150 folhas; fragmenta até 8 folhas no compartimento manual; nível de 
Segurança (DIN): P-4; destrói clipes e grampos pequenos fixados em papéis; tritura cartões 
magnéticos; possui cesto com capacidade de 44 litros; tem recurso de economia de energia; 
silenciosa, com nível de ruído de 55dB; garantia de 2 anos contra defeitos de fabricação; 
Potência: 152W; tecnologia de economia de energia; 30 minutos tempo de funcionamento; 60 
minutos tempo de repouso; Voltagem 127V; 

UN 61 748,94 45685,54 

57 FREEZER  VERTICAL 200 LITROS 110W UN 5 3229,51 16147,57 

58 

FREEZER HORIZONTAL 02 PORTAS 546 LITROS - freezer horizontal 02 portas; freezer 
horizontal 2 portas; capacidade  546l, dupla ação, 110 volts; função refrigerada: 2º c a 8º c.; 
função freezer:- 18º c a 22 c; dreno frontal; fechadura; grade interna; 04 rodízios; termostato 
ajustável; externamente em aço pré-pintado; internamente em aço galvanizado; abertura 
basculante; isolação em poliuretano. Apresentar catálogo. 

UN 15 3959,31 59389,75 

59 

FRIGOBAR - frigobar capacidade 93 litros, voltagens 127 v, classificação energética /inmetro 
a, com congelador, porta reversível, porta-garrafas, porta-latas, com termostato e sistema de 
refrigeração por compressor, dimensões  86 x47,2 x 45 cm.   

UN 7 1284,88 8994,20 

60 
GARRAFA TÉRMICA INOX 2,5 LITROS - Garrafa térmica em aço inox em seu interior e exterior. 
Capacidade de 2,5 litros.  

UN 16 133,78 2140,50 

61 

GARRAFA TÉRMICA INOX PARA CAFÉ/CHÁ 1,8 LITROS - A garrafa térmica inox slim possui 1.8l 
de capacidade, conserva líquidos quentes por até 9 horas e frios por até 20 horas; possui 
ampola de vidro e acabamento em aço inox polido; 

UN 21 130,29 2736,16 

62 
GAVETEIRO VOLANTE 4 GAVETAS - gaveteiro volante 4 gavetas- 70 x41x 45 cm em MDF ou 
MDP cor mezzo bianco 

UN 9 297,29 2675,63 

63 

GELADEIRA  FROST FREE - refrigerador doméstico / geladeira - refrigerador frost free com 
capacidade líquida mínima de 400 litros, branco com 2 (duas) portas (duplex), voltagem bivolt, 
capacidade aprox. de  armazenamento do freezer de 89 litros. garantia mínima: 12 meses. 

UN 1 3813,22 3813,22 

64 

GELADEIRA 300 LTS - Capacidade total do refrigerador mínimo de 300 litros. Capacidade do 
congelador mínimo 25 litros, características físicas   portas 1 porta, cor branca, 
compartimento de água   compartimento de congelamento rápido, compartimento de 
laticínio, compartimento de ovos   gavetão de frutas, dimensões: altura 1,44 m   largura 55 cm   

UN 27 2541,74 68627,23 
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peso 42 kg   profundidade 63,1 cm   consumo refrigerador 23,9 kw/h   voltagem 110v, 220v   
garantia 12 meses   refrigeração   degelo semiautomático no refrigerador. 

65 

GELADEIRA/REFRIGERADOR MIN. 475 L - GELADEIRA/REFRIGERADOR frost free capacidade 
mínima de 475 litros,  duplex, capacidade do freezer de aprox. 114 a 155 litros, tenha selo 
procel, eficiência energética A, painel digital, 2 (duas) portas, 110 volts, manual em português 
e garantia de 12 meses. 

UN 20 4391,35 87627,00 

66 

GUILHOTINA TIPO FACÃO - p/ corte de papel, m chapa de aço, corte de 360mm, capacidade 
de corte 20 fls, com escala métricas de corte ( altura e largura), faca em aço c/ trava e ótimo 
corte sem rasgar o papel,  pintura eletrostática de primeira qualidade. 

UN 15 370,75 5561,25 

67 

KIT ANTENA PARABÓLICA COM RECEPTOR - Antena Parabólica KU de 60 cm recebe os sinais 
de TV via satélite; Características: Essa mini parabólica 60 cm é fabricada em aço 100% 
galvanizado e resiste a ventos de 100 km/h; Frequência de Operação: 10.7>12.75 GHz; Ganho 
10,7 GHz >35.5 dBi; Ganho 11,7 >GHz36.1 dBi; Ganho >12,75 GHz > 36.5 dBi; Largura de Feixe 
de -3dB< 2.8º; Isolação de Polarização Cruzada>20 dB; Temperatura de ruído 11.7 GHz 30º de 
elevação 27K; Ângulo Offset 21º; Relação f/D 0.60; Faixa de ajuste de elevação 30º > 90º; Faixa 
de ajuste de azimute :360º; Montagem universal: Piso ou parede; Resistência a ventos :100 
Km/h; Sobrevivência a ventos:140 Km/h; - MIDIABOX B5;; Receptor e Conversor Digital; 
Funciona na Banda Ku e C. PRODUTO BIVOLT 110/220V; Função Multimídia: reprodução de 
vídeos, fotos e músicas via USB; Sintoniza todos os canais Abertos, Nacionais e Regionais em 
Alta Definição em todo Brasil e canais de rádios disponível via satélite; Gravação dos canais 
via dispositivo externo; Função Sleep e timeshift (pausa programação da antena ao vivo); 
Detecção automática LNBF, lista de canais unificadas; Pode ser utilizado com cabo HDMI ou 
RCA/P2; Função multimídia: reprodução de vídeos, fotos e músicas via USB; Grava canais via 
dispositivo USB; Detecção automática do LNBF;  Busca automática e manual de canais; 
Função sleep e timeshift pausa da programação ao vivo); Compatível com chave DiseqC; 
Atualização de software e lista de canais via USB e satélite; Bivolt  (110/220); Vac 60Hz; Baixo 
consumo de energia em stand-by.; Frequência de entrada: LNBF: 950 ~ 2150 MHz e de Banda 
KU; Conectores de RF: F - fêmea; Tipo de LNBF: Monoponto ou Multiponto Banda C / Banda Ku; 
Compatibilidade:MPEG-2/MPEG-4 Digital & DVB-S/DVB-S2; H.264; SAT HD Regional; 
Resolução de Imagem:720x576p720x480N1920x1080i; Relação de aspecto: 4:3/16:9; Saída 
de áudio e vídeo: P2 Digital HDMI; Tensão:100 VAC - 240 VAC; Consumo: 14,3W; Acesso 
Condicional: Verimatrix; Cabo HDMI: Versão 1.4; LNBF KU; Dados técnicos: Frequência de 
operação: 10.70 > 12.75 GHz; Frequência de saída: 950/2150 MHz; Aplicação: Instalação em 
sistema de recepção via satélite banda KU; Função: Conversão de sinal em GHz para MHz 
(Banda L); Ganho: 52/65 dB; Figura Ruído:0.7 db; Comprimento: 75 mm; Conector: F Fêmea; 
Kit Antena + receptor equivalente ou superior ao modelo Century 60cm Banda KU 5g Midiabox 
B5; 

UN 2 478,81 957,62 

68 LAVADORA DE ALTA PRESSÃO - 1600 libras 1600W 360L/h. UN 29 1301,97 37757,22 

69 LIQUIDIFICADOR 1200W DE POTÊNCIA 110V UN 25 501,38 5034,64 

70 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL LB 10L BM36NR - BM36 – Bivolt; Motor 600 w - 60 hz; FASE: 01; 
VOLTAGEM: 127 ou 220 v; Monofásico; CONSUMO: 0,25 kwh; CAPACIDADE: 10 Litros; 
Dimensões - COMPRIMENTO: 270 mm; LARGURA: 210 mm; ALTURA: 795 mm; PESO LIQ: 10,5 
kg  

UN 18 691,96 12455,40 

71 

LONGARINA 3 LUGARES ESTOFADOS - Estofado modelo secretária anatômico com espuma 
injetada; Revestimento em courino; Estrutura Fixa de ferro com barramento Duplo e suporte 
de encosto Duplo 

UN 60 598,07 35884,68 

72 

MÁQUINA DE LAVAR ROUPA 15KG - máquina lavar roupa, tipo automática, capacidade 
mínima 15 kg, aplicação doméstica, lavagem/enxágue e centrifugação, características 
adicionais com 5 programas de lavagem e abertura superior, voltagem 127v, material gabinete 
metálico, material cesto aço inoxidável. 

UN 25 2551,86 63796,62 

73 

MASTRO EM ALUMÍNIO COM PONTEIRA TIPO LANÇA - Mastro em alumínio, dividido em 04 
(quatro) partes. Roscas de encaixe em nylon de alta resistência na cor branca, com 12cm de 
altura. Altura aproximada do mastro com ponteira com 2,10m de comprimento. Dim. 
0.90x1.28m e 1.12x1.60m. Ideal para desfiles e para bases e suportes de uso interno. 

UN 18 609,46 10970,28 

74 

MESA P/ESCRITÓRIO EM FORMA DE '' L '' - Altura x Largura x Profundidade 74 cm x 120 cm x 
140 cm. Materiais da escrivaninha: Madeira MDP Com  2 gavetas É em forma de L:  Medidas; 
Comprimento: 140cm x 120cm; Profundidade: 60cm; Altura: 74cm 

UN 86 490,89 42216,88 

75 

MESA PARA ESCRITÓRIO C/ GAVETAS, C/ CHAVES - Tampo e Painel em madeira BP 18mm ou 
MDF; Pé de ferro com coluna vertical dupla e calha fixa, com sapatas niveladoras; Medidas: 
1,20 x 0,60 x 0,74; Gaveteiro com 2 gavetas e chaves; Cores; variadas  

UN 111 501,83 55704,18 

76 MESA PARA REFEITORIO INFANTIL 10 LUGARES UN 30 3117,80 93534,26 

77 MESA QUADRADA DE PLÁSTICO 0.70 X 0.70 M (CORES VARIADAS) UN 82 114,67 9403,59 

78 

MICROONDAS  34L - Microondas em inox com capacidade 34 L; Características: Trava de 
segurança, Tecla manter aquecido, Menu Kids, Menu Light, Menu dia a dia, Relógio, Display 
digital, Função Limpa Fácil, Função Tira Odor, QR Code, Descongelar; ; 127v; 

UN 50 795,31 39765,66 
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79 

MOLA HIDRÁULICA AÉREA PARA PORTA - Mola Hidráulica aérea MH 102 A para porta de até 
45kg; 2 Ajustes de velocidade de fechamento; Acabamento na cor prata; Regulagem de 
fechamento: 180º a 20º e 20º a 0º; Modo de funcionamento: Mecânico hidráulico; 
Temperatura de operação: -10 ºC ~ 50 ºC; Instalação reversível: Direita/ Esquerda; Potência: 
F2; Peso da porta  de 25 a 45 Kg; Largura da porta 850 mm; Peso do produto: 990 g; Dimensão 
do produto (L X A X P): 37 x 61 x 148 mm. 

UN 8 141,80 1134,42 

80 MOTOR PARA PORTAO UN 21 410,58 8622,28 

81 
MULTIPROCESSADOR DE ALTA POTÊNCIA - processador alimentos, material corpo aço 
inoxidável, cor prata, função disco mixer/triturador, tensão 127 v, potência 800 w 

UN 19 341,48 6488,26 

82 

ORGANIZADORES DE DOCUMENTOS P/MESA COM 4 BANDEJAS EM METAL - Acessório de 
mesa com quatro bandejas empilháveis, organizadores para papéis, cartas, envelopes 
grandes, pastas, acessórios, armazenamento e suprimentos, fabricada em metal durável; 
Dimensões: 33 cm C x 25 cm L x 26 cm A; similar/equivalente ao modelo MissionMax; 

UN 12 101,24 1214,95 

83 PERSIANA TECIDO 2,20 X 1,50 M M.L. 366 449,76 164613,07 

84 

PIA DE COZINHA AÇO INOX - Pia com 2 cubas centrais + escorredor. Aço Inox AISI 304. 0,7 
mm de espessura. Capacidade: 15,5 + 15,5 L Acabamento pré-polido. Acompanha válvula de 
Ø 4 1/2 ". 

UN 19 791,76 15043,48 

85 

PLASTIFICADORA - Potência: 650w; Plastifica até tamanho A3 e A4; 4 cilindros de silicone; 
Largura: 330mm; Velocidade: 650mm/min; Espessura máxima de laminação: 2mm; 
temperatura de operação: 100ºC à 200ºC; Tempo de aquecimento: 3 à 4 minutos; Visor com 
medidor de temperatura; Botão liga/desliga, frente/reverso, quente/frio e controle de 
temperatura. 

UN 25 418,30 10457,56 

86 POLTRONA CORINO ESTRUTURA DE FERRO 67 CM X 34 CM ALT UN 6 885,94 5315,64 

87 

PORTEIRO ELETRÔNICO C/ VÍDEO - CARACTERÍSTICAS GERAIS: Tela de 4,3 polegadas 
widescreen; Câmera com visualização noturna: módulo externo com 2 LEDs infravermelhos; 
Abre 1 portão com fechadura elétrica 12 V (ligado no ME);  Abertura de até 2 portões; Permite 
adicionar mais 1 câmera OU 1 portão de garagem (ligado no MI); Permite adicionar até 1 
extensão de vídeo (IVR 1010 IN) ou 3 extensões de áudio (1010 EA); Entrada para botoeira; 
Função Silenciar campainha; Alarme antiviolação (Tamper); Alimentação pelo módulo 
interno; Fonte interna bivolt automática (100-240 Vac) no módulo interno; Instalação das 
extensões de áudio com apenas 2 fios; Tela Colorida. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Marca: 
Intelbras; Modelo: IVR 1010; Cor: Branco (módulo interno), Preto (módulo externo); EAN: 
7896637674263; Material: Plástico, Metal e componentes eletrônicos; Frequência de 
operação: 50/60Hz; Medidas da embalagem: 36 x 25 x 8,2 cm;  Módulo Interno: Tecnologia do 
display: TFT – LCD 4,3 polegadas widescreen; Tamanho da tela 4,3 polegadas; Formato da tela: 
16:9; Resolução (H × V): 480 × 272 RGB; Ângulo de visão 50°; Dimensões (L × A × P) 20,7 × 19,1 
× 6,1 cm; Tensão de operação: Rede 100 a 240 Vac (automática); Consumo: 6,5 W (em uso) / 
1,5 W (em repouso);  Módulo externo: Câmera pinhole: 1/4 polegadas; Lente: 3.7 mm; 
Resolução horizontal: 580 linhas; Iluminação mínima – modo colorido: 1,5 lux; Iluminação 
mínima – modo P&B: 0,2 lux; LEDs infravermelhos: 2; Abertura fechadura elétrica: 12 V/1 A; 
Dimensões (L × A × P) 9,5 × 14,9 × 5,5 cm 

UN 20 714,74 14294,85 

88 

PURIFICADOR DE AGUA - Vazão nominal 1,5 L/h (litros por Vida útil do filtro 6 meses ou 1500 
L; Redução de Cloro Livre C1 (Máxima classificação Inmetro); Retenção de Partículas P1 
(Máxima classificação Inmetro); Eficiência Bacteriológica Bacteriológico; Pressão de 
funcionamento 0,5 a 4,0 bar; Tensão Bivolt 

UN 51 762,37 38881,08 

89 

QUADRO MAGNÉTICO 120X90 BRANCO DE VIDRO - Especificações: Vidro temperado, 
Magnético, Acompanha kit para fixar o quadro (4 arruelas, 4 buchas, 4 parafusos e 4 capas 
para parafuso); Dimensões: 120cm x 90cm; 

UN 35 249,91 8747,02 

90 

REFLETOR DE LED 110W - 220V - Potência nominal: 110 w Formato: quadrado; Tensão elétrica 
nominal: 100-240 v; Tipo de fonte de luz: led Temperatura de cor: 6500 k Vida útil: 20.000 hs; 
Fluxo luminoso: 5.000 lumens; Irc: 60; Corrente nominal: 0,9 - 0,38 a; Frequência: 50/60 hz; 
Tipo de aplicação: interna/externa; Cor da luz: Branco; Altura: 23,4cm; Largura: 33,2cm; 
Espessura: 4cm; OBS:TipoRefletor De Led 100W 10000Lm 6500K 

UN 65 93,76 6094,54 

91 
SANDUICHEIRA GRILL - Sanduicheira do tipo grill antiaderente, em material aço inox e suporte 
em material resistente, com 750W de potência; 127v; Cabo de 1,5m; 

UN 16 118,65 1898,47 

92 

SENSOR DE PORTA ABERTA COM CONTROLE DE TEMPO - Características: 4 funções 
especiais; relê auxiliar; seleciona até 6 tons de sirene; saída para fechamento automático do 
portão; ajusta o volume da sirene; tempo da porta aberta ajustável; alimentação AC 127 ou 
220 Vac. Especificações Técnicas: tensão de Alimentação: 127 ou 220 Vc.a. Corrente máxima 
na saída "+": 100 mA; volume máximo da sirene: 105 dB (+ - 10%) a 1 metro; consumo em 
repouso: 2 KWh/mês; dimensões: 132 X 98 X 67 mm. 

UN 7 111,12 777,86 

93 

TV LED SMART 32" ULTRA HD/4K - Televisor SmartTV 32" LED plana, com Inteligência Artificial 
& Smart: Google Assistente; Amazon Alexa e Alexa lite; Airplay2 & Homekit; Painel Inicial; 
Inteligência de comando de voz; Recomendação de Inteligência Artificial; Controle Smart 
Magic; Game Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room to Room Share; 
Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador a5 Gen5 AI; Controle de Brilho IA; 

UN 10 1193,19 11931,97 
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Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; HDMI 2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound 
Pro; Bluetooth Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; Compartilhamento 
de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas 
HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

94 

TV LED SMART 42" ULTRA HD/4K - Televisor SmartTV 42" LED plana, com Inteligência Artificial 
& Smart: Google Assistente; Amazon Alexa e Alexa lite; Airplay2 & Homekit; Painel Inicial; 
Inteligência de comando de voz; Recomendação de Inteligência Artificial; Controle Smart 
Magic; Game Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room to Room Share; 
Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador a5 Gen5 AI; Controle de Brilho IA; 
Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; HDMI 2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound 
Pro; Bluetooth Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; Compartilhamento 
de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas 
HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

UN 3 1713,69 5141,09 

95 

TV SMART 55" ULTRA HD/4K TELA PLANA - Televisor SmartTV 55" LED plana, com Inteligência 
Artificial & Smart: Google Assistente; Amazon Alexa e Alexa lite; Airplay2 & Homekit; Painel 
Inicial; Inteligência de comando de voz; Recomendação de Inteligência Artificial; Controle 
Smart Magic; Game Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room to Room Share; 
Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador a5 Gen5 AI; Controle de Brilho IA; 
Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; HDMI 2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound 
Pro; Bluetooth Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; Compartilhamento 
de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas 
HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

UN 25 3059,04 76476,17 

96 VENTILADOR 60 CM PAREDE - 18 M B TS  UN 95 235,40 22363,78 

97 

VENTILADOR DE COLUNA – Ventilador de Coluna de 40 cm, Cor: preta Dimensões do produto 
sem a embalagem: 150 x 45 x 41,5 Potência (Watts) 80 W Voltagem 127V Peso líquido unitário 
2,8 kg Peso bruto unitário 3,5 kg Produto de Procedência Nacional. Coluna com regulagem de 
altura 3 velocidades Oscilante Inclinação regulável O conteúdo da embalagem deve ser 
composto por: 01 Ventilador, Manual de Assistência Técnica, Manual de Instruções 
Consumo:0,08 a 10,00 Kw/h Comprimento do fio de energia aproximadamente 1,30 m. 
Tomada no novo padrão de tomadas Brasileiro Material de polipropileno Garantia mínima de 
01 (um) ano 

UN 2 256,31 512,62 

98 VENTILADOR DE TETO UN 59 208,79 12319,12 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 2.301.025,41 

 
 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA11: 

 
10.1. As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2023. 
 
10.2. As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

20 GABINETE DO PREFEITO 

20.10.5 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

30.105 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

26.452.0026.2.010 IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

30 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

30.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

30.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

04.122.0038-2.008 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. MUNICIPAIS 

15.451.0028-2.079 MANUTENÇÃO E REFORMA DO CEMITÉRIO E VELADORIA MUNICIPAL 

 
11 j, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – adequação orçamentária; 
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26.452.0026.2.010 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO (DEMUTRAN) 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

31 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
31.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
31.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
15.452.0025-2.009 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
40 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0038-2.012 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0038-2.066 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
08.122.0038-2.077 MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DA MULHER 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
40 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.10.2 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.102 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.243.0013-2.073 MANUTENÇÃO DO BLOCO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
08.244.0014-2.042 MANUT. DO BLOCO DE PROT. SOCIAL BÁSICA (SCFV/CRAS/PAIF) E BENEF. EVENTUAIS 
08.244.0014-2.043 MANUT. DO BLOCO DE PROT. SOCIAL ESPEC. MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS/PAEFI) 
08.244.0014-2.044 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS (IGDSUAS) 
08.244.0014-2.047 MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO DO PBF E CAD ÚNICO – CONTROLE SOCIAL 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
60 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005-2.015 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005-2.016 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12.365.0005-2.019 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
65 SECRETARIA MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
65.10.1 SEC. MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
65.101 SEC. MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
13.392.0032-2.021 MANUTENÇÃO DAS BIBLIOTECAS MUNICIPAIS 
13.392.0032-2.023 MANUTENÇÃO DA SEC. DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E MEIO AMBIENTE 
13.392.0032-2.024 MANUTENÇÃO DA BANDA MUNICIPAL 
27.812.0033-2.020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESPORTE E LAZER 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
67 SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECURÁRIA, INDUST. E COMÉRCIO 
67.10.1 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
67.101 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
04.122.0038-2.028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
70 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
70.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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70.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0035-2.030 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0038-2.029 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.122.0038-2.031 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
71 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
71.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
71.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04.123.0043-2.033 COORD. E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  
75 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
75.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
75.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
04.121.0049-2.076 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
 

11. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
11.1. Registra-se que o presente Termo de Referência foi elaborado por esta Secretaria, a qual ratifica as 
informações nele contidas atestando sua veracidade, em consonância com as disposições legais e normativas 
aplicáveis. Com efeito, a instauração do processo licitatório fica submetido à consideração e aprovação pelo 
Ordenador de Despesas. 
 
 
 
 
 

GLAUCIA PAULA NOLASCO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
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ANEXO II DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MODALIDADE 
PREGÃO 

ELETRÔNICO 

PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 

083/2024 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 226/2024. 

TIPO: 
MENOR PREÇO POR 

ITEM 

 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE Nº: FAX Nº: E-MAIL: 

 
LOTE 

Nº 
ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS UND QTD 

MARCA - 
FABRICANTE 

VALOR (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 

APARELHO DE TELEFONE C/ FIO COM DISPLAY E IDENTIFICADOR DE 
CHAMADAS - Aparelho de telefone com fio: especificações técnicas: 
identificação de chamadas; agenda telefônica; discagem rápida; viva-
voz; identificador de chamadas; discagem por pulse e tom; display 
luminoso; cor preta; duas teclas de discagem rápida pré-programada; 
Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UN 111    

2 

APARELHO TELEFONE SEM FIO - aparelho telefônico sem fio, na cor 
preta, dotado das seguintes funções: tecla mudo; tecla flash; tecla pausa; 
tecla tom; tecla rediscar; teclas * e #; controle de volume da campainha; 
controle de alteração do tipo de sinalização; Garantia mínima de 12 
(doze) meses. 

UN 69    

3 

APOIO ERGONÔMICO PARA OS PÉS - Altura: 19.5 cm; Comprimento: 47 
cm; Largura: 41 cm; suporta até 15 kg; Apoio ergonômico para os pés em 
MDF; Regulagem de inclinação; atende a NR17; Estrutura tubular em aço 
e apoio em MDP; Pintura epóxi de alta resistência; na cor preta; dim.: 
19.5x47x41 cm. 

UN 39    

4 
ARMARIO C/ 02 PORTAS - Armário de Aço, confeccionado em aço, 
Dimensões aproximadas do produto (AxLxP) 15x42x166; Que Tem Por 
Sua Vez A Capacidade De 20 Kg, suporta Até (kg):100 

UN 34    

5 

ARMARIO COZINHA AÇO INOX C/ 6 PORTAS - ARMÁRIO COPA/COZINHA, 
material AÇO, tipo de pé acabamento superficial pintado, cor branca, 
quantidade de portas 6 (3 superiores com vidro, 03 inferioresnormais, 
quantidade prateleiras 2, largura 105, profundidade 0,45, altura 1,20, 
características adicionais 3 gavetas. Apresentar catálogo. 

UN 11    

6 

ARMARIO DE AÇO 02 PORTAS, 04 PRATELEIRAS - armário de aço de no 
mínimo 180 x 0,75m.- confecção aço / ferro pintado tamanho mínimo de 
tamanho 180 x 0,75m, 02 portas com 3 reforços, 04 prateleiras, com 
chave. Chapa  de no mínimo 24 - 0,20 mm, na cor cinza - apresentar 
catálogo; 

UN 74    

7 ARMARIO PARA AQUIVO HORIZONTAL 2 PORTAS COM CHAVE UN 28    

8 

ARMÁRIO ALTO EM MDP DE 5 PRATELEIRAS E 2 PORTAS COM TRANCA - 
Armário alto de 1,60 x 0,8 x 0,4 (A x L x P), com 2 portas, laterais e portas 
em 15mm com trancas e chave reserva, 4 prateleiras, tampo em 40mm, 
em material MDP, na cor marrom. 

UN 42    

9 ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS 5 PRATELEIRAS COM CHAVE UN 47    

10 

ARMÁRIO DE AÇO BAIXO COM PÉ - Em chapa de aço # 26; Com 02 portas 
de abertura lateral; Travamento simultâneo por fechadura cilíndrica 
(chave em duplicata), puxador em polipropileno cromado; 04 dobradiças 
tipo pivô; 01  prateleira interna regulável na altura; Conjunto destacado 
do piso e sustentado por 04 pés em chapa # 18 dobrada. 

UN 10    

11 

ARMÁRIO LOCKER ROUPEIRO DE AÇO 32 PORTAS - Roupeiro 32 portas 
pequenas com pitão para cadeado ou fechadura, feito aço de alta 
qualidade e resistência, na cor cinza claro. Deve atender as NRs 18 e 24 
do Ministério do Trabalho. Especificações: Material: Aço; Quantidade de 
portas: 32; Altura do locker: 200 m; Largura do locker: 125 cm; 
Profundidade do locker: 36 cm; 

UN 20    

12 
ARMÁRIO SUSPENSO PAREDE COPA/COZINHA - Armário de aço suspenso 
branco para parede cozinha. 02 portas de abrir. Dimensões: Altura 55cm 
x largura 80cm x Profundidade 30cm. 

UN 14    
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13 

ARQUIVO DE AÇO 4 GAVETAS - Arquivo de Aço com 04 (quatro) gavetas 
c/ rolamento e puxador, para pasta suspensa, fabricado em chapa 26, 
resistente a 15kg por gaveta. Produzido em Aço de alta qualidade em 
chapa 26 (0,45mm), com tratamento anti-ferruginoso, possui 04 gavetas 
em chapa 26 (0,45mm) com sistema de rolamentos para abertura das 
gavetas e com fechadura com 02 (duas) chaves. O acabamento em 
sistema de pintura eletrostática a alta temperatura a pó (epóxi) também 
garante maior durabilidade da cor e resistência à ferrugem. Altura: 
133cm; largura: 47cm; profundidade: 55cm; peso: 30kg total. 

UN 50    

14 

BALANÇA DIG. DE VIDRO P/ NO MÍNIMO 180KG - balança, eletrônica, 
portátil de piso, capacidade mínima de 180 kg, estrutura de vidro 
temperado, display digital de cristal líquido (LCD) com 4 dígitos, pés 
antiderrapantes, peso máximo da balança 2 kg, desligamento 
automático e manual, zeragem automática, alimentação bateria interna, 
indicação de bateria, indicação digital de peso no visor frontal superior 
da balança, inclui manual técnico; garantia mínima de 12 meses 

UN 43    

15 

BANDEIRA DO BRASIL 0,90 X 1,28M OFICIAL - Bandeira tradicional Brasil, 
costurada com 2 Panos, formato retangular, nas medidas 1,28 x 0,90 m, 
em tecido 100% poliéster, costurada em nylon de alta resistência. 
Acabamento com costura em barra dupla reforçada (em nylon com 
proteção UV) e tralha robusta na cor branca, contendo dois ilhoses anti-
ferrugem para amarração. 

UN 18    

16 

BANDEIRA ESTADO MATO GROSSO DO SUL BORDADA 0,90 X 1,28M - 
Bandeira tradicional do Estado de Mato Grosso do Sul, costurada com 2 
Panos, formato retangular, nas medidas 1,28 x 0,90 m, em tecido 100% 
poliéster, costurada em nylon de alta resistência. Acabamento com 
costura em barra dupla reforçada (em nylon com proteção UV) e tralha 
robusta na cor branca, contendo dois ilhoses anti-ferrugem para 
amarração. 

UN 18    

17 

BANDEIRA MUNICIPIO DE CASSILANDIA 0,90 X 1,28M - Bandeira 
tradicional do município de Cassilândia-MS, costurada com 2 Panos, 
formato retangular, nas medidas 1,28 x 0,90 m, em tecido 100% 
poliéster, costurada em nylon de alta resistência. Acabamento com 
costura em barra dupla reforçada (em nylon com proteção UV) e tralha 
robusta na cor branca, contendo dois ilhoses anti-ferrugem para 
amarração. 

UN 18    

18 

BATEDEIRA PLANETARIA INDUSTRIAL 4.5 LTS BIVOLT OU 127 - Batedeira 
industrial: batedeira planetária de no mínimo 4,5 litros. Características 
básica s: estrutura em aço sae 1020; - estrutura em pintura a pó 
eletrostática com base fosfatizada; - tacho estampado em aço 
inoxidável; - sistema de variação d e velocidade por meio de polia 
variadora; - dispositivo de segurança no acesso ao tacho; - batedores de 
alumínio; - seis velocidades; bivolt ou monofásico 127v 

UN 16    

19 BATEDEIRA PLANETÁRIA IND.18L - bivolt ou 110v UN 17    

20 

BEBEDOURO DE COLUNA REFRIGERADO POR COMPRESSOR BRANCO -  
Bebedouro de coluna refrigerado por compressor branco, com opção de 
água Gelada e Natural, gabinete de aço pintado nas laterais e frente em 
PSAI, tampa e base injetados, controle manual de temperatura. CFC Free 
- Gás R 134A; reservatório feito em material polietileno atóxico, 
serpentina externa sem contato com a água. Antiferrugem. Alça de 
transporte para facilitar o manuseio. Capacidade de Armazenamento 3 
Litros. Comporta galões de 10 ou 20 litros. Grau de Proteção: IPX0; 
Potência (W): 120; Frequência - Mercado Nacional (Hz): 60; Consumo de 
Energia (KWh/mês) : 9,60; Eficiência Energética (KW/L): 0,099; Acomoda 
Garrafão (L): 10 ou 20; Volume Interno do Aparelho (L): 3; Fornecimento 
de Água Gelada (L/h) 0,900; Temperatura de Resfriamento: 10°; Vazão 
Nominal por Gravidade (L/h): 40; Conforme norma ABNT NBR 
1636/2013. 

UN 3    

21 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 4 TORNEIRAS - bebedouro água, tipo 
industrial, características adicionais 4 torneiras latão cromado, 
serpentina cobre local i, voltage m 110/220 v, material gabinete aço 
inoxidável, material reservatório água aço inoxidável, capacidade água 
200 l; Baixo consumo de energia. Regulagem da temperatura da água. A 
qualidade de todos os componentes do produto é atestado em 
laboratório e certificado INMETRO. Garantia : 12 meses. 

UN 17    

22 
BEBEDOURO INDUSTRIAL DE 3 TORNEIRAS - bebedouro água, tipo 
industrial, características adicionais 3 torneiras baixa pressão/ 

UN 54    
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temperatura 4ºc a 9ºc, material gabinete aço inox e poliuretano 
injetado, capacidade água 100 l, material corpo aço inoxidável 304. 

23 BEBEDOURO MESA GALÃO BIVOLT UN 1    

24 

BEBEDOURO/PURIFICADOR REFRIGERADO - bebedouro/ purificador 
refrigerado - de água, com refrigeração, 2 torneiras, suporte para copo, 
capacidade interna 3L, ligação em rede de água, tensão 220V, potência 
100WATTS, cor branca, sistema troca de refil. (apresentar catálogo. 
Garantia mínima de 12(doze)meses. (AMOSTRA) 

UN 3    

25 

BOMBA PARA PISCINA 1/2 CV BIFÁSICA - 110 v / 220v com  pré-filtro - 
até 132.000 litros; características técnicas potência: 1 cv; tensão: 
110v/220v (bivolt); sucção (entrada) / recalque (saida): 50mm (soldável); 
vazão maxima: 17.300 l/h para mca; vazão minima: 2.400 l/h para 18 
mca; motor: hercules (ip21); rotação: 3.500 rpm (2 polos); rotor: noryl 
(tipo fechado); eixo: aço carbono; - carcaça: abs;  temperatura maxima 
pertimida: 80 graus c. 

UN 2    

26 

BOMBA PARA PISCINA P1 CV BIFASICA - 110 v /220v com pré-filtro - até 
132.000 litros.  características técnicas: potência 1cv; tensão 110v / 220 
v (bivolts); sucção (entrada) / recalque (saida): 50mm (soldável); vazao 
máxima: 17.300 l/h para 4 mca, vazão minima 2.400 l/h para 18 mca; 
motor hercules (ip21); rotação 3.500 rpm (2 polos); rotor: noryl (tipo 
fechado); aço carbono; carcaça: abs; temperatura máxima permitida: 80 
graus c. 

UN 2    

27 

CADEIRA  GIRATÓRIA ERGONÔMICA - Cadeira de escritório com rodas, 
em material polipropileno, com tela especial e base de nylon. Peso 
Suportado até 150 kg Especificações: regulagem de altura do assento, 
regulagem de altura dos braços, assento com espuma injetada, 
regulagem da inclinação do encosto, sistema sincronizado (travamento 
do encosto em qualquer posição), apoio de lombar, apoio de cabeça 
regulável, ergonômica. Nas dimensões: C 50 x L 66 x A 111-120 cm, Altura 
Assento: 41-50 cm 

UN 14    

28 

CADEIRA FIXA ALMOFADADA COM APOIO DE BRAÇO - Cadeira fixa com 
apoio lateral para os braços, material assento polipropileno material, 
encosto polipropileno, material estrutura aço trefilado, material 
revestimento assento e encosto polipropileno, acabamento estrutura 
pintado em epóxi, tipo base fixo, tipo encosto fixo, cor preta, tipo pé 
sapatas deslizadora, dimensões assento 460 x 580 mm, dimensões 
encosto 280 x 580 mm, altura 74 cm, largura 58 cm, profundidade 46 
cm; 

UN 93    

29 CADEIRA LONGARINA DE PLASTICO C/ 03 UN 62    

30 

CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA S/ BRAÇO - Estofado modelo Executivo 
anatômico com espuma injetado. Revestimento em tecido Crepe.  
Mecanismo com estrela cromada e  regulagem de altura a gás entre 47 
e 59 cm 

UN 49    

31 

CADEIRAS ALMOFADADAS - Cadeira sem braço com as seguintes 
especificações mínimas e dimensões aproximadas: quatro pés, tipo 
palito, almofadada, cor azul, assento e encosto em compensado 
laminado anatômico de 12 mm, espuma em poliuretano injetada de 45 
mm, densidade controlada, acabamento das bordas em PVC 
semirrígidos, revestido em tecido, anatômica e ergonômica. As espumas 
das cadeiras deverão ser fabricadas em poliuretano injetável e de alta 
resistência, moldada anatomicamente, indeformável. Medidas com 
margem de 2mm. Garantia contra eventuais defeitos e/ou vícios de 
fabricação pelo período mínimo de 12 meses a contar da entrega. 
Apresentar catálogo. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UN 118    

32 

CADEIRAS ESCRIT. GIRATÓRIA PRETO COM APOIO BRAÇO - cadeira 
giratória de braço regulável Assento Encosto Anatômicos de 50mm; 
Estofados Espuma injetada revestidos em courino preto; Proteção de 
Polipropileno na parte de trás do encosto e em baixo do assento; Braços 
pretos com regulagem de altura do apoio; Regulagem altura da cadeira; 
Base Giratória em aço; Proteção preta com regulagem altura a gás com 
5 rodízios; Capacidade: 100KG; Altura: 54CM; Largura: 47CM; 
Profundidade: 44CM; Garantia de no mínimo 12 meses 

UN 141    

33 
CADEIRAS PLÁSTICAS ERGONÔMICAS EMPILHÁVEIS - cadeiras de plástico 
empilhavél, para utilizar na cozinha/ escritório.  

UN 546    

34 
CAIXA DE SOM 100W - caixa de som com potência de 100 w, com entrada 
usb, com conexões bluetooth, aux e tws (true wireless stero); com 

UN 1    
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bateria recarregavel, com cabo de alimentação de energia; com 
microfone sem fio; proteção a prova de agua; com audio de frequencia 
dinamia 50 hz - 20 khz (-6db); com controle de conexão: perfis bluetooth 
a2dp 1.3, avrcp 1.6, faixa de frequencia do emisor bluetooth 2.4 - 2.48 
ghz, gfsk de modulação do bluetooth gfsk, pi/4 dqpsk, 8dpsk, potencia 
de emissao de tluetooth 10 dbm (eirp); dimensões da caisa (axlxp): 60 x 
36.7 x 31.2 cm; peso aproximado de 7,5 kg. 

35 

CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA - Material: Polipropileno Alveolar 
(plástico corrugado), de cores variadas. Com tampa e alças laterais com 
envoltório emborrachado. Medidas da caixa: altura 30cm; largura 
36,5cm; comprimento 56cm; Volume: 61 L; Referência: 7013 

UN 36    

36 CAIXA TERMICA 08 LTS C/ TERMOMEMETRO UN 15    

37 CALCULADORA 12 DÍGITOS, COM VISOR E BOBINA UN 3    

38 

CENTRAL DE ALARME MONITORADA – centro de alarme monitorada com 
mínimo 18 zonas (8+8+2 com fio +24 sem fio) com teclado LCD incluso, 
comunicação de dados via ethernet e celular GSM/GPRS quadriband 
(850,900, 1800 e 1900 MHs), configuração remota e reportagem de 
eventos via TCP/IP, operação com IP fixo ou dinâmico, com software para 
douwnload e upload (plataforma windows), compatibilidade com 
moderns ADSL, huds e roteadore disponiveis no mercado, fonte 
chaveada Full Range de 90-265 VAC, sistema de verificação dos sensores 
e dos dispositivos do barramento (teclados e receptores), detecção de 
sobrecarga na saia auxiliar, detecção de curto e corte da sirene, detecção 
de corte da linha telefônica, auto ativação programável por inatividade 
ou agenda por horário, cancelamento automático de zona, funsíveis de 
proteção rearmáveis, carragador de bateria inteligente com proteção 
contra curto e inversão de polaridade da bateria, gabinete plastico, em 
conformidade com as normas da anatel, garantia contra defeito de 
fabricação de 01 ano. MARCA/MODELO TIPO: AMT-2018 EG Intelbras. 

UN 48    

39 

CLIMATIZADOR 45L - climatizador de 45 l ;Volume (ml) 45 L; Funções 
Climatizar, Umidificar, Ventilar; PainelClima Analógico ;CaracFiltroClima 
Colmeia de Celulose; Potência (W) 210 W; Voltagem 220V; 
VelocidadeEletro2 3 Velocidades. 

UN 21    

40 COMPRESSOR DE 4 BICOS - INFLADOR DE BEXIGAS UN 4    

41 
CORTINA AR, 220 V, 90 CM COM CONTROLE, INSTALADA - CORTINA AR, 
MATERIAL METAL E PLÁSTICO, POTÊNCIA 180 W, TENSÃO 220 V, COM 
CONTROLE REMOTO,INSTALADA. 

UN 24    

42 DISPENSER DE ÁLCOOL GEL COM PEDAL UN 7    

43 ENCERADEIRA INDUSTRIAL 1,0 HP CL -500 CLEANER 110V UN 5    

44 ESCADA ARTICULAVEL ALUMINIO 4X4 16 DEGRAUS UN 11    

45 

ESCADA DOBRÁVEL 9 DEGRAUS - Escada em alumínio com 9 Degraus, 
leve e resistente, degrau com 75mm; Especificações técnicas: Altura 
total da escada: 255 cm; Altura útil - chão ao patamar: 195 cm; Largura: 
54 cm; Comprimento: 123 cm; Peso: 5,47 Kg; Peso Suportado: 120 Kg 
(Carga Total); 

UN 32    

46 

ESCADA DOBRÁVEL MULTIFUNCIONAL ALUMÍNIO 4X4 16 DEGRAUS 
COM 8 POSIÇÕES -Escada de alumínio multifuncional dobrável que 
suporte até 150 kg, catracas com excelente qualidade, travamento 
automático na extensão, sapatas 100 de borracha. Especificações: 
Quantidade de Degraus: 16 degraus; Altura da Escada Aberta: 4,70 m; 
Capacidade de Peso: 150 Kg; Peso do Produto: 13,00 Kg; Quantidade de 
Posições: 8 posições; 

UN 15    

47 ESCADA PARA PISCINA - escada para piscina 03 degraus aço inox 316 UN 4    

48 ESTANTE C/ 5 PRATELEIRA - 2,00x0,92x0,30 com aço reforçado. UN 74    

49 EXAUSTOR DE PAREDE - Exaustor de parede diâmetro 50 cm. UN 15    

50 

FOGÃO 4 BOCAS C/ FORNO - Fogão doméstico, a gás, 4 bocas: e 
queimadores, sendo 01 grande e 03 médios,  mesa em aço inox, 
acendimento automático, vidro duplo na porta do forno, proteção 
térmica traseira, parede de segurança na porta do tampão de vidro, alça 
do forno confeccionada em material termoplástico ou metálica, tensão 
127V ou bivolt, classificação inmetro A ou B. Garantia mínima de 12 
meses contra defeito de fabricação. 

UN 24    

51 

FOGÃO INDUSTRIA DE COLUNA 1 BOCA DUPLA - Especificações técnicas: 
tipo de montagem: coluna; tipo de pressão: baixa pressão; tipo de 
acendimento: manual; regulagem de temperatura: sim; perfil: 5; 
garantia: 3 meses; material: ferro fundido; acendedor extra para forno; 

UN 2    
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bandeja coletora de gordura; 1 queimador (boca); área útil por boca (a x 
l): 31,5 x 31,5cm; diâmetro da boca: 17,5cm; dimensão do produto ( a x 
l x p ): 80 x 39 x 48 cm; peso produto: 11kg; 

52 

FOGÃO INDUSTRIAL 2 BOCAS - fogão industrial 2 bocas, sem forno: 2 
queimadores. cor: cinza/preta. gás glp baixa pressão. mesa esmaltada. 
corpo reforçado em aço carbono com acabamento em pintura a pó 
eletrostática com base fosfatizada. grelhas e queimadores em ferro 
fundido 

UN 19    

53 

FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS E FORNO PUXADOR EM PVC - com 4 bocas 
duplas estrutura em aço inox escovado, desmontável e modulável; perfil 
8cm reforçado; grelhas em ferro fundido 40 x 40cm; queimadores duplos 
em ferro fundido diam. 200mm; registros estágios. apresentar catálogo. 
garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UN 2    

54 

FORNO ELETRICO INOX NDUSTRIAL - Potência: mínima de  2300 w; 
Resistências: 2 unidades;  forno em aço inox 430 escovado e 
internamente revestido em aço galvanizado. 220v - 1 grade extra. com 
pedra refratária no qual suporta altas temperaturas. 

UNI 18    

55 FORNO INDUSTRIAL GAS LASTRO INOX PEDRA 230L UN 15    

56 

FRAGMENTADORA DE PAPEL 150 FOLHAS 44 LITROS 127V - 
Especificações: fragmenta automaticamente até 150 folhas; fragmenta 
até 8 folhas no compartimento manual; nível de Segurança (DIN): P-4; 
destrói clipes e grampos pequenos fixados em papéis; tritura cartões 
magnéticos; possui cesto com capacidade de 44 litros; tem recurso de 
economia de energia; silenciosa, com nível de ruído de 55dB; garantia de 
2 anos contra defeitos de fabricação; Potência: 152W; tecnologia de 
economia de energia; 30 minutos tempo de funcionamento; 60 minutos 
tempo de repouso; Voltagem 127V; 

UN 61    

57 FREEZER  VERTICAL 200 LITROS 110W UN 5    

58 

FREEZER HORIZONTAL 02 PORTAS 546 LITROS - freezer horizontal 02 
portas; freezer horizontal 2 portas; capacidade  546l, dupla ação, 110 
volts; função refrigerada: 2º c a 8º c.; função freezer:- 18º c a 22 c; dreno 
frontal; fechadura; grade interna; 04 rodízios; termostato ajustável; 
externamente em aço pré-pintado; internamente em aço galvanizado; 
abertura basculante; isolação em poliuretano. Apresentar catálogo. 

UN 15    

59 

FRIGOBAR - frigobar capacidade 93 litros, voltagens 127 v, classificação 
energética /inmetro a, com congelador, porta reversível, porta-garrafas, 
porta-latas, com termostato e sistema de refrigeração por compressor, 
dimensões  86 x47,2 x 45 cm.   

UN 7    

60 
GARRAFA TÉRMICA INOX 2,5 LITROS - Garrafa térmica em aço inox em 
seu interior e exterior. Capacidade de 2,5 litros.  

UN 16    

61 

GARRAFA TÉRMICA INOX PARA CAFÉ/CHÁ 1,8 LITROS - A garrafa térmica 
inox slim possui 1.8l de capacidade, conserva líquidos quentes por até 9 
horas e frios por até 20 horas; possui ampola de vidro e acabamento em 
aço inox polido; 

UN 21    

62 
GAVETEIRO VOLANTE 4 GAVETAS - gaveteiro volante 4 gavetas- 70 x41x 
45 cm em MDF ou MDP cor mezzo bianco 

UN 9    

63 

GELADEIRA  FROST FREE - refrigerador doméstico / geladeira - 
refrigerador frost free com capacidade líquida mínima de 400 litros, 
branco com 2 (duas) portas (duplex), voltagem bivolt, capacidade aprox. 
de  armazenamento do freezer de 89 litros. garantia mínima: 12 meses. 

UN 1    

64 

GELADEIRA 300 LTS - Capacidade total do refrigerador mínimo de 300 
litros. Capacidade do congelador mínimo 25 litros, características físicas   
portas 1 porta, cor branca, compartimento de água   compartimento de 
congelamento rápido, compartimento de laticínio, compartimento de 
ovos   gavetão de frutas, dimensões: altura 1,44 m   largura 55 cm   peso 
42 kg   profundidade 63,1 cm   consumo refrigerador 23,9 kw/h   
voltagem 110v, 220v   garantia 12 meses   refrigeração   degelo 
semiautomático no refrigerador. 

UN 27    

65 

GELADEIRA/REFRIGERADOR MIN. 475 L - GELADEIRA/REFRIGERADOR 
frost free capacidade mínima de 475 litros,  duplex, capacidade do 
freezer de aprox. 114 a 155 litros, tenha selo procel, eficiência energética 
A, painel digital, 2 (duas) portas, 110 volts, manual em português e 
garantia de 12 meses. 

UN 20    

66 
GUILHOTINA TIPO FACÃO - p/ corte de papel, m chapa de aço, corte de 
360mm, capacidade de corte 20 fls, com escala métricas de corte ( altura 

UN 15    
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e largura), faca em aço c/ trava e ótimo corte sem rasgar o papel,  pintura 
eletrostática de primeira qualidade. 

67 

KIT ANTENA PARABÓLICA COM RECEPTOR - Antena Parabólica KU de 60 
cm recebe os sinais de TV via satélite; Características: Essa mini 
parabólica 60 cm é fabricada em aço 100% galvanizado e resiste a ventos 
de 100 km/h; Frequência de Operação: 10.7>12.75 GHz; Ganho 10,7 GHz 
>35.5 dBi; Ganho 11,7 >GHz36.1 dBi; Ganho >12,75 GHz > 36.5 dBi; 
Largura de Feixe de -3dB< 2.8º; Isolação de Polarização Cruzada>20 dB; 
Temperatura de ruído 11.7 GHz 30º de elevação 27K; Ângulo Offset 21º; 
Relação f/D 0.60; Faixa de ajuste de elevação 30º > 90º; Faixa de ajuste 
de azimute :360º; Montagem universal: Piso ou parede; Resistência a 
ventos :100 Km/h; Sobrevivência a ventos:140 Km/h; - MIDIABOX B5;; 
Receptor e Conversor Digital; Funciona na Banda Ku e C. PRODUTO 
BIVOLT 110/220V; Função Multimídia: reprodução de vídeos, fotos e 
músicas via USB; Sintoniza todos os canais Abertos, Nacionais e Regionais 
em Alta Definição em todo Brasil e canais de rádios disponível via 
satélite; Gravação dos canais via dispositivo externo; Função Sleep e 
timeshift (pausa programação da antena ao vivo); Detecção automática 
LNBF, lista de canais unificadas; Pode ser utilizado com cabo HDMI ou 
RCA/P2; Função multimídia: reprodução de vídeos, fotos e músicas via 
USB; Grava canais via dispositivo USB; Detecção automática do LNBF;  
Busca automática e manual de canais; Função sleep e timeshift pausa da 
programação ao vivo); Compatível com chave DiseqC; Atualização de 
software e lista de canais via USB e satélite; Bivolt  (110/220); Vac 60Hz; 
Baixo consumo de energia em stand-by.; Frequência de entrada: LNBF: 
950 ~ 2150 MHz e de Banda KU; Conectores de RF: F - fêmea; Tipo de 
LNBF: Monoponto ou Multiponto Banda C / Banda Ku; 
Compatibilidade:MPEG-2/MPEG-4 Digital & DVB-S/DVB-S2; H.264; SAT 
HD Regional; Resolução de Imagem:720x576p720x480N1920x1080i; 
Relação de aspecto: 4:3/16:9; Saída de áudio e vídeo: P2 Digital HDMI; 
Tensão:100 VAC - 240 VAC; Consumo: 14,3W; Acesso Condicional: 
Verimatrix; Cabo HDMI: Versão 1.4; LNBF KU; Dados técnicos: 
Frequência de operação: 10.70 > 12.75 GHz; Frequência de saída: 
950/2150 MHz; Aplicação: Instalação em sistema de recepção via satélite 
banda KU; Função: Conversão de sinal em GHz para MHz (Banda L); 
Ganho: 52/65 dB; Figura Ruído:0.7 db; Comprimento: 75 mm; Conector: 
F Fêmea; Kit Antena + receptor equivalente ou superior ao modelo 
Century 60cm Banda KU 5g Midiabox B5; 

UN 2    

68 LAVADORA DE ALTA PRESSÃO - 1600 libras 1600W 360L/h. UN 29    

69 LIQUIDIFICADOR 1200W DE POTÊNCIA 110V UN 25    

70 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL LB 10L BM36NR - BM36 – Bivolt; Motor 
600 w - 60 hz; FASE: 01; VOLTAGEM: 127 ou 220 v; Monofásico; 
CONSUMO: 0,25 kwh; CAPACIDADE: 10 Litros; Dimensões - 
COMPRIMENTO: 270 mm; LARGURA: 210 mm; ALTURA: 795 mm; PESO 
LIQ: 10,5 kg  

UN 18    

71 
LONGARINA 3 LUGARES ESTOFADOS - Estofado modelo secretária 
anatômico com espuma injetada; Revestimento em courino; Estrutura 
Fixa de ferro com barramento Duplo e suporte de encosto Duplo 

UN 60    

72 

MÁQUINA DE LAVAR ROUPA 15KG - máquina lavar roupa, tipo 
automática, capacidade mínima 15 kg, aplicação doméstica, 
lavagem/enxágue e centrifugação, características adicionais com 5 
programas de lavagem e abertura superior, voltagem 127v, material 
gabinete metálico, material cesto aço inoxidável. 

UN 25    

73 

MASTRO EM ALUMÍNIO COM PONTEIRA TIPO LANÇA - Mastro em 
alumínio, dividido em 04 (quatro) partes. Roscas de encaixe em nylon de 
alta resistência na cor branca, com 12cm de altura. Altura aproximada 
do mastro com ponteira com 2,10m de comprimento. Dim. 0.90x1.28m 
e 1.12x1.60m. Ideal para desfiles e para bases e suportes de uso interno. 

UN 18    

74 

MESA P/ESCRITÓRIO EM FORMA DE '' L '' - Altura x Largura x 
Profundidade 74 cm x 120 cm x 140 cm. Materiais da escrivaninha: 
Madeira MDP Com  2 gavetas É em forma de L:  Medidas; Comprimento: 
140cm x 120cm; Profundidade: 60cm; Altura: 74cm 

UN 86    

75 

MESA PARA ESCRITÓRIO C/ GAVETAS, C/ CHAVES - Tampo e Painel em 
madeira BP 18mm ou MDF; Pé de ferro com coluna vertical dupla e calha 
fixa, com sapatas niveladoras; Medidas: 1,20 x 0,60 x 0,74; Gaveteiro 
com 2 gavetas e chaves; Cores; variadas  

UN 111    

76 MESA PARA REFEITORIO INFANTIL 10 LUGARES UN 30    
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77 MESA QUADRADA DE PLÁSTICO 0.70 X 0.70 M (CORES VARIADAS) UN 82    

78 

MICROONDAS  34L - Microondas em inox com capacidade 34 L; 
Características: Trava de segurança, Tecla manter aquecido, Menu Kids, 
Menu Light, Menu dia a dia, Relógio, Display digital, Função Limpa Fácil, 
Função Tira Odor, QR Code, Descongelar; ; 127v; 

UN 50    

79 

MOLA HIDRÁULICA AÉREA PARA PORTA - Mola Hidráulica aérea MH 102 
A para porta de até 45kg; 2 Ajustes de velocidade de fechamento; 
Acabamento na cor prata; Regulagem de fechamento: 180º a 20º e 20º 
a 0º; Modo de funcionamento: Mecânico hidráulico; Temperatura de 
operação: -10 ºC ~ 50 ºC; Instalação reversível: Direita/ Esquerda; 
Potência: F2; Peso da porta  de 25 a 45 Kg; Largura da porta 850 mm; 
Peso do produto: 990 g; Dimensão do produto (L X A X P): 37 x 61 x 148 
mm. 

UN 8    

80 MOTOR PARA PORTAO UN 21    

81 
MULTIPROCESSADOR DE ALTA POTÊNCIA - processador alimentos, 
material corpo aço inoxidável, cor prata, função disco mixer/triturador, 
tensão 127 v, potência 800 w 

UN 19    

82 

ORGANIZADORES DE DOCUMENTOS P/MESA COM 4 BANDEJAS EM 
METAL - Acessório de mesa com quatro bandejas empilháveis, 
organizadores para papéis, cartas, envelopes grandes, pastas, 
acessórios, armazenamento e suprimentos, fabricada em metal durável; 
Dimensões: 33 cm C x 25 cm L x 26 cm A; similar/equivalente ao modelo 
MissionMax; 

UN 12    

83 PERSIANA TECIDO 2,20 X 1,50 M M.L. 366    

84 
PIA DE COZINHA AÇO INOX - Pia com 2 cubas centrais + escorredor. Aço 
Inox AISI 304. 0,7 mm de espessura. Capacidade: 15,5 + 15,5 L 
Acabamento pré-polido. Acompanha válvula de Ø 4 1/2 ". 

UN 19    

85 

PLASTIFICADORA - Potência: 650w; Plastifica até tamanho A3 e A4; 4 
cilindros de silicone; Largura: 330mm; Velocidade: 650mm/min; 
Espessura máxima de laminação: 2mm; temperatura de operação: 100ºC 
à 200ºC; Tempo de aquecimento: 3 à 4 minutos; Visor com medidor de 
temperatura; Botão liga/desliga, frente/reverso, quente/frio e controle 
de temperatura. 

UN 25    

86 POLTRONA CORINO ESTRUTURA DE FERRO 67 CM X 34 CM ALT UN 6    

87 

PORTEIRO ELETRÔNICO C/ VÍDEO - CARACTERÍSTICAS GERAIS: Tela de 4,3 
polegadas widescreen; Câmera com visualização noturna: módulo 
externo com 2 LEDs infravermelhos; Abre 1 portão com fechadura 
elétrica 12 V (ligado no ME);  Abertura de até 2 portões; Permite 
adicionar mais 1 câmera OU 1 portão de garagem (ligado no MI); Permite 
adicionar até 1 extensão de vídeo (IVR 1010 IN) ou 3 extensões de áudio 
(1010 EA); Entrada para botoeira; Função Silenciar campainha; Alarme 
antiviolação (Tamper); Alimentação pelo módulo interno; Fonte interna 
bivolt automática (100-240 Vac) no módulo interno; Instalação das 
extensões de áudio com apenas 2 fios; Tela Colorida. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: Marca: Intelbras; Modelo: IVR 1010; Cor: Branco (módulo 
interno), Preto (módulo externo); EAN: 7896637674263; Material: 
Plástico, Metal e componentes eletrônicos; Frequência de operação: 
50/60Hz; Medidas da embalagem: 36 x 25 x 8,2 cm;  Módulo Interno: 
Tecnologia do display: TFT – LCD 4,3 polegadas widescreen; Tamanho da 
tela 4,3 polegadas; Formato da tela: 16:9; Resolução (H × V): 480 × 272 
RGB; Ângulo de visão 50°; Dimensões (L × A × P) 20,7 × 19,1 × 6,1 cm; 
Tensão de operação: Rede 100 a 240 Vac (automática); Consumo: 6,5 W 
(em uso) / 1,5 W (em repouso);  Módulo externo: Câmera pinhole: 1/4 
polegadas; Lente: 3.7 mm; Resolução horizontal: 580 linhas; Iluminação 
mínima – modo colorido: 1,5 lux; Iluminação mínima – modo P&B: 0,2 
lux; LEDs infravermelhos: 2; Abertura fechadura elétrica: 12 V/1 A; 
Dimensões (L × A × P) 9,5 × 14,9 × 5,5 cm 

UN 20    

88 

PURIFICADOR DE AGUA - Vazão nominal 1,5 L/h (litros por Vida útil do 
filtro 6 meses ou 1500 L; Redução de Cloro Livre C1 (Máxima classificação 
Inmetro); Retenção de Partículas P1 (Máxima classificação Inmetro); 
Eficiência Bacteriológica Bacteriológico; Pressão de funcionamento 0,5 a 
4,0 bar; Tensão Bivolt 

UN 51    

89 
QUADRO MAGNÉTICO 120X90 BRANCO DE VIDRO - Especificações: Vidro 
temperado, Magnético, Acompanha kit para fixar o quadro (4 arruelas, 4 
buchas, 4 parafusos e 4 capas para parafuso); Dimensões: 120cm x 90cm; 

UN 35    
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90 

REFLETOR DE LED 110W - 220V - Potência nominal: 110 w Formato: 
quadrado; Tensão elétrica nominal: 100-240 v; Tipo de fonte de luz: led 
Temperatura de cor: 6500 k Vida útil: 20.000 hs; Fluxo luminoso: 5.000 
lumens; Irc: 60; Corrente nominal: 0,9 - 0,38 a; Frequência: 50/60 hz; 
Tipo de aplicação: interna/externa; Cor da luz: Branco; Altura: 23,4cm; 
Largura: 33,2cm; Espessura: 4cm; OBS:TipoRefletor De Led 100W 
10000Lm 6500K 

UN 65    

91 
SANDUICHEIRA GRILL - Sanduicheira do tipo grill antiaderente, em 
material aço inox e suporte em material resistente, com 750W de 
potência; 127v; Cabo de 1,5m; 

UN 16    

92 

SENSOR DE PORTA ABERTA COM CONTROLE DE TEMPO - Características: 
4 funções especiais; relê auxiliar; seleciona até 6 tons de sirene; saída 
para fechamento automático do portão; ajusta o volume da sirene; 
tempo da porta aberta ajustável; alimentação AC 127 ou 220 Vac. 
Especificações Técnicas: tensão de Alimentação: 127 ou 220 Vc.a. 
Corrente máxima na saída "+": 100 mA; volume máximo da sirene: 105 
dB (+ - 10%) a 1 metro; consumo em repouso: 2 KWh/mês; dimensões: 
132 X 98 X 67 mm. 

UN 7    

93 

TV LED SMART 32" ULTRA HD/4K - Televisor SmartTV 32" LED plana, com 
Inteligência Artificial & Smart: Google Assistente; Amazon Alexa e Alexa 
lite; Airplay2 & Homekit; Painel Inicial; Inteligência de comando de voz; 
Recomendação de Inteligência Artificial; Controle Smart Magic; Game 
Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room to Room Share; 
Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador a5 Gen5 AI; 
Controle de Brilho IA; Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; HDMI 
2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound Pro; Bluetooth 
Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; 
Compartilhamento de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; 
e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada 
RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

UN 10    

94 

TV LED SMART 42" ULTRA HD/4K - Televisor SmartTV 42" LED plana, com 
Inteligência Artificial & Smart: Google Assistente; Amazon Alexa e Alexa 
lite; Airplay2 & Homekit; Painel Inicial; Inteligência de comando de voz; 
Recomendação de Inteligência Artificial; Controle Smart Magic; Game 
Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room to Room Share; 
Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador a5 Gen5 AI; 
Controle de Brilho IA; Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; HDMI 
2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound Pro; Bluetooth 
Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; 
Compartilhamento de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; 
e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada 
RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

UN 3    

95 

TV SMART 55" ULTRA HD/4K TELA PLANA - Televisor SmartTV 55" LED 
plana, com Inteligência Artificial & Smart: Google Assistente; Amazon 
Alexa e Alexa lite; Airplay2 & Homekit; Painel Inicial; Inteligência de 
comando de voz; Recomendação de Inteligência Artificial; Controle 
Smart Magic; Game Optimizer; Magic Explorer; Próximas Escolhas; Room 
to Room Share; Configuração da Família; Imagem: 4K UHD; Processador 
a5 Gen5 AI; Controle de Brilho IA; Upscaling 4K; HDR ativo; ALLM / HGiG; 
HDMI 2.0/3.0; WiFi 5/6; Áudio: 2.0 Ch/20W*; AI Sound Pro; Bluetooth 
Surround Ready*; Ajuste Acústico de IA*; Clear Voice Pro; 
Compartilhamento de Som; Compartilhamento de modo de som da TV; 
e-ARC (HDMI 2); Conexões: 3 Entradas HDMI ; 2 Entradas USB; 1 Entrada 
RF; 1 Saída digital óptica; 1 Bluetooth In/Out; 

UN 25    

96 VENTILADOR 60 CM PAREDE - 18 M B TS  UN 95    

97 

VENTILADOR DE COLUNA – Ventilador de Coluna de 40 cm, Cor: preta 
Dimensões do produto sem a embalagem: 150 x 45 x 41,5 Potência 
(Watts) 80 W Voltagem 127V Peso líquido unitário 2,8 kg Peso bruto 
unitário 3,5 kg Produto de Procedência Nacional. Coluna com regulagem 
de altura 3 velocidades Oscilante Inclinação regulável O conteúdo da 
embalagem deve ser composto por: 01 Ventilador, Manual de 
Assistência Técnica, Manual de Instruções Consumo:0,08 a 10,00 Kw/h 
Comprimento do fio de energia aproximadamente 1,30 m. Tomada no 
novo padrão de tomadas Brasileiro Material de polipropileno Garantia 
mínima de 01 (um) ano 

UN 2    

98 VENTILADOR DE TETO UN 59    

PREÇO TOTAL (R$):  
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CONDIÇÕES GERAIS: 
 
1. Forma de execução da Ata: forma parcelada, de acordo com a necessidade do objeto. 
 
2. Prazo de Entrega: conforme edital. 
 
3. Prazo para vigência contratual: 12 (doze) meses. 
 
4. Não será aceito serviços em desacordo com as especificações constantes da presente proposta. 
 

• Dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº da conta corrente e nome da praça de pagamento): 

• E-mail comercial da empresa: 

• Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação ou assinar a ARP, tais como: nome completo, RG e CPF, 

número do telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail). 

 
Local e Data 
 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa  
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ANEXO III – MINUTA DA ARP. 
 

ARP Nº 000/2024. 
 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA que entre si fazem de um lado, o MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, Estado de 
Mato Grosso do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Domingos de Souza França, 
nº 720, centro, nesta cidade de Cassilândia-MS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.342.920/0001-86, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor, _______________, brasileiro, _____________, 
___________, portador do CPF nº _______________, residente à Rua ______________, nº ____, Bairro 
___________, Município de Cassilândia-MS, na qualidade de representante do Órgão Gerenciador do Sistema 
Registro de Preços, o Secretário de Administração, o senhor, ______________________, brasileiro, 
______________, portador da Carteira de Identidade RG Nº ___________ SSP/__, e do CPF/MF nº ____, residente 
e domiciliada na Rua ____________, n° 1058, ___________, nesta cidade de Cassilândia-MS, doravante 
denominado ADMINISTRAÇÃO e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante 
denominada(s),COMPROMITENTE(S) FORNECEDORE(S), resolve(m) firmar a presente ARPE TERMO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE ________________,de acordo com o resultado da licitação publicada no 
Diário Oficial do Município nº _______, do dia ______, pág. _____, decorrente da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 083/2024, autorizado pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2024, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.838/2023. Decreto Municipal nº 8.869/2023, 
Lei Complementar n° 123/06, Lei 8.078/1990, todas com alterações posteriores, demais legislações vigentes, bem 
como em conformidade com as disposições a seguir: 
 
Empresa ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, com sede na ..........., neste 
ato representada pelo Sr(a) .................................... (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) da Cédula 
de Identidade RG nº ........ e do CPF/MF nº........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade de 
.............................................................................. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. A presente ARP tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, em atendimento aos órgãos desta Administração, especificados nos 
itens do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão, na forma eletrônica nº 083/2024, que é parte integrante 
desta ARP. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

{INSERIR A TABELA DE AQUISIÇÃO} 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
ARP; 
 
2.3. Fazem parte desta ARP, independentemente de transcrição: 
 

2.3.1. O Termo de Referência; 
 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
 
2.3.3. A proposta do fornecedor; 
 
2.3.4. Eventuais anexos do processo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ARP DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. Não será admitida a adesão à ARP decorrente desta licitação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ARP: 

4.1. A validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado seu extrato no Diário Oficial do 
Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a sua vantajosidade. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATO DECORRENTE DA ARP DE REGISTRO DE PREÇOS: 

5.1. A contratação com os fornecedores registrados na ARP será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.1.1. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ARP; 
 
5.1.2. As contratações decorrentes da ARP têm características próprias e geram efeitos contratuais, 
em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladas na legislação vigente. 
 
5.1.3. O contrato decorrente da ARP terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 105 
da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.1.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.2. Havendo alteração contratual, estas serão realizadas por aditivo; 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
b) Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ARP, 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso ii do caput do art. 124 da lei nº 
14.133/2021; 

c) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
d) Superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou 
e) Na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
f) Registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021; 

 
6.1.1. Em caso de elevação dos preços registrados, devidamente comprovados, a readequação dos 
valores será precedida de análise criteriosa orientações da Procuradoria Geral do Município. 

 
6.2. O reequilíbrio de preços será realizado por aditivo, ou apostilamento conforme o caso. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item 7.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado; 
 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.635/2023 e na legislação aplicável; 
 
7.2.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados; 
 
7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ARP e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
7.2.4. Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.3. A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de 
habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

a) Houver o descumprimento das condições da ARP de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ARP, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ARP, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ARP enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção; 
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8.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ARP, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 
8.3.1. Por razão de interesse público; 
 
8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 

 
8.4. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados. 
 
8.5 As alterações na ARP serão realizadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas ARPs poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 
 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento; 
 
9.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

10.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

11.1. LIQUIDAÇÃO: 
 
11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
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11.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
11.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
11.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 
 
11.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
11.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
11.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 

11.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
11.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da 
Lei 14.133/2021. 
 

11.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
11.3.4. Ao efetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

12.1. As sanções administrativa e sanções constam no item 22 do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

13.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

14.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5.2 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

15.1. As condições de controle e fiscalização constam no item 6 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situ- ações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 
14.133/2021. 
 
16.2. A extinção do contrato poderá ser: 

 
16.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
16.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
16.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
16.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
 
16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
16.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
 

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
16.5.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 

17.1. O fornecedor e a Administração se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018). 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

18.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, 
cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude 
ou corrupção, em especial, dentre outras: 
 

18.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
18.1.2. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
18.1.3. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 
 
18.1.4. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
produtomente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 
 
18.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
18.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

19.1. Incumbirá à ADMINISTRAÇÃO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA NOVAÇÃO:  

20.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados nesta Ata e na Lei em geral e 
a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os 
recursos postos à disposição da Administração serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados como 
domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários 
advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam o 
presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº 000/2024. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DECORRENTE DA ARP Nº XXXXXX/2024 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA XXX. 

 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que entre si fazem de um lado, o que entre si fazem de um lado, o 
MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 
administrativa na Rua Domingos de Souza França, n" 720, centro, nesta cidade de Cassilândia-MS, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 03.342.920/0001-86, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor, 
_____________, brasileiro, __________________, ____________, portador da Cédula de Identidade RG nº 
00000-SSP-__, e inscrito no CPF sob nº ______________, residente à Rua __________, nº _____, Bairro _______, 
Município de Cassilândia-MS, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, <NOME DA EMPRESA>, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na Rua 000, n° 000, 
bairro, na cidade de XXX-XX, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, XXX, nacionalidade, estado 
civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 00000-SSP/00, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
000.000.000/00, residente e domiciliado à Rua 000, nº 000, bairro, na cidade de Município-XX, doravante 
denominada, CONTRATADA, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto deste Contrato é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE em 
atendimento aos órgãos desta Administração. 
 

{INSERIR A TABELA DE AQUISIÇÃO} 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1. Este contrato está sendo firmado com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de acordo 
com as conclusões do edital de Pregão Eletrônico 083/2024, cujo inteiro teor, juntamente com Termo de 
Referência, integra o presente, aplicando-se ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de XXXXX dias corridos/ meses, contados da data de assinatura 
e terá sua eficácia após a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no 
Diário Oficial do Município; 
 
3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja autorização formal 
da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva vigência, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei nº 14.133/3031. 
 
3.3. A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO: 
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6.1. O preço para o presente ajuste {é de R$ _________, constante da proposta vencedora da licitação, 
aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas decorrentes da execução correrão à custa da seguinte dotação orçamentária: 
 
{Inserir} 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. LIQUIDAÇÃO: 
 
8.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
8.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
8.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 
 
8.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
8.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 

8.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
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8.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da 
Lei 14.133/2021. 
 

8.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
8.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.3.4. Ao efetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 

9.1. Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no 
presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preço no dia __/__/2024. 
 
9.2. A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante aditivo ao contrato. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;  
 
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
9.8. O reajuste será realizado por termo aditivo. 
 
9.9. Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 
decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a respectiva 
parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; que esse fator de 
desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o desequilíbrio afete as 
condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer o reequilíbrio. 
9.10. O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por cento) ao 
mês mais a correção monetária sob o respectivo montante. 
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9.11. A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou superação dos 
limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, não enseja o reequilíbrio 
econômico financeiro do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

10.1.1. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas. 
 
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da fiscalização e gestão, 
cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
 
10.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
 
10.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.1.5. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
10.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.1.7. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
10.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
10.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato. 
 
10.1.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
 
10.1.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a 
resposta da empresa e a sua ação corretiva. 
 
10.1.12. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização e 
gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
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10.1.13. Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas. 
 
10.1.14. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
10.1.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
10.1.16. Solicitar junto à Procuradoria Geral a Notificação da CONTRATADA, por escrito, as 
incoerências, discrepâncias, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazos legais para a resposta 
da empresa e a sua ação corretiva; 
 
10.1.17.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de referência e 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando as obrigações a seguir dispostas, e ainda: 
 

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
11.1.3. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal, Prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do 
contratado; Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT. 

 
11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
11.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
11.1.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
11.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
 
11.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
 
11.1.10. Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas. 
 
11.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
11.1.12. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. 
 
11.1.13. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. Quando for o caso, entregar 
o manual do usuário e termo de garantia do objeto. 
 
11.1.14. Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 
e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 
dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais. 
 
11.1.15. Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento 
do objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 
contratada; 
 
11.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. Este CONTRATO pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do CONTRATO, 
previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. As sanções administrativas constam no item 32 do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situ- ações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 
14.133/2021. 
14.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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14.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por medi- ação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
14.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
14.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
14.5.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 

15.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

16.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, 
cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude 
ou corrupção, em especial, dentre outras: 
 

16.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
16.1.2. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
16.1.3. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 
 
 
16.1.4. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
produtomente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 
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16.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
 

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA NOVAÇÃO:  

18.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em 
geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os 
recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO:  

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados como 
domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários 
advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam o 
presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Ao senhor Agente de Contratação do Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2024 
 

Pelo presente instrumento, a empresa _______________, CNPJ nº _____________, com sede 
na ________________, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 

01) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 
02) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
03) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 
ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 
 
04) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) 
_____________, Portador (a) do RG sob nº ____________________ e CPF nº ____________________, 
cuja f u n ç ã o /cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), 
responsável pela assinatura do contrato. 
 
05) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até 
o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum 
Servidor do Município. 
 
06) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na 
forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
07) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: __________________________. 
 
08) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em 
decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em 
cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), da Legislação de Licitações e 
determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes 
da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e 
qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal 
aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo. 
 
09) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da 
Constituição Federal. 
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10) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente. 
E-mail: ______________. Telefone: ___________________. 
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
12) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de apresentação da proposta, sob pena de desclassificação. 
 
13) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
Nomeamos e constituímos o senhor (a) _____________, portador (a) do CPF/MF sob nº 
____________________, para ser o (a) responsável para acompanhar a execução da ARP/contrato, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas 
no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
Local/Data, 
 
 
 
Nome, cargo, e assinatura do responsável pela empresa. 
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2024 
 
 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  _, por intermédio de seu representante 
legal, o (a) Sr. (a.)   , portador (a) da Carteira de Identidade nº  , do CPF nº _ , 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006.  
 
(..) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar; 
 
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 
 
Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da 
licitação. 
 
Local/Data, 
 
 
Nome, cargo, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável pela empresa. 


